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ID. CONTRATAÇÃO 930417-1/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2026 

(Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 28) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 000013/2026 

 

Órgão:  76783 – MRJ CAMARA MUNICIPAL DE DUAS BARRAS 

Contratante (UASG):  930417 – MRJ CAMARA MUNICIPAL DE DUAS BARRAS 

Objeto: Serviços comuns de engenharia destinados à realização de manutenção, 

conservação, recuperação e adequação de imóveis pertencentes ou 

utilizados pela Câmara Municipal de Duas Barras, conforme condições e 

especificações constantes deste Edital e de seus anexos 

Data da Sessão/Horário: 09 de novembro de 2026 – 10h 

Modo de Disputa:  Aberto 

Link: http://www.gov.br/compras 

Critério de Julgamento: Menor preço por Lote 

 

PREÂMBULO: 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Duas Barras (RJ) realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por Lote, sob 

o regime de execução indireta, mediante empreitada por preço global de cada lote, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006, das normas regulamentares 

internas desta Câmara Municipal, das normas complementares aplicáveis e das condições estabelecidas 

neste Edital e em seus anexos. A presente licitação observará, ainda, subsidiariamente, a Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, conforme adoção autorizada pela Presidência 

com fundamento no art. 187 da Lei nº 14.133/2021, no que couber e desde que compatível com a 

legislação aplicável, bem como as regras de utilização do sistema Compras.gov.br. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Do objeto 

1.1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para a execução de 

serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, conservação, recuperação, modernização e 

adequação de imóveis pertencentes ou utilizados pela Câmara Municipal de Duas Barras, conforme as 
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condições, especificações, quantitativos, exigências e demais elementos estabelecidos neste Edital, no 

Termo de Referência e na documentação técnica que integra a contratação. 

1.1.2. A descrição constante deste Edital possui caráter sintético, devendo o objeto ser compreendido em 

conjunto com o Termo de Referência e com os documentos técnicos integrantes da contratação, os quais 

estabelecem, conforme suas respectivas finalidades, os serviços, quantitativos, especificações, métodos 

executivos, requisitos de desempenho, materiais, condições de execução e demais elementos necessários à 

adequada formulação das propostas e à execução contratual. 

1.2. Da divisão em lotes 

1.2.1. A contratação encontra-se dividida em 02 (dois) lotes autônomos, correspondentes a intervenções 

realizadas em imóveis distintos, assim identificados: 

I – LOTE 01: execução de serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, conservação, 

modernização e adequação do Plenário da Câmara Municipal de Duas Barras, compreendendo também as 

intervenções complementares previstas para a área de recepção e acesso, no edifício-sede situado à Rua 

Wermelinger, nº 235, Centro, Duas Barras/RJ, conforme o Termo de Referência e os respectivos 

documentos técnicos; 

II – LOTE 02: execução de serviços comuns de engenharia destinados à recuperação, conservação e 

adequação do Centro Cultural Edson Felipe Machado, situado à Rua Comendador Alves Ribeiro, nº 

12, 2º pavimento, Centro, Duas Barras/RJ, para implantação do Museu Legislativo, abrangendo as 

intervenções previstas nos respectivos documentos técnicos. 

1.2.2. O detalhamento completo das intervenções integrantes de cada lote encontra-se no Termo de 

Referência e na respectiva documentação técnica, não se limitando a descrição do objeto às sínteses 

constantes do subitem anterior. 

1.3. Da autonomia dos lotes 

1.3.1. Cada lote constitui unidade autônoma de disputa, julgamento, adjudicação, contratação, execução, 

fiscalização, medição e recebimento, observadas as condições específicas estabelecidas neste Edital e em 

seus anexos. 

1.3.2. O licitante poderá apresentar proposta para um ou para ambos os lotes, desde que cumpra, em 

relação a cada lote pretendido, todas as condições de participação, proposta, habilitação e execução 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

1.3.3. A eventual adjudicação de ambos os lotes ao mesmo licitante não retira a autonomia material e 

econômico-financeira de cada lote, devendo ser observados separadamente os respectivos valores, 

cronogramas, medições, prazos de execução e demais condições específicas, sem prejuízo das regras 

próprias estabelecidas para a formalização da contratação. 
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1.4. Do regime de execução e do critério de julgamento 

1.4.1. Os serviços serão executados de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, 

considerado individualmente cada lote. 

1.4.2. O critério de julgamento será o de menor preço por lote, observados os preços máximos admitidos 

pela Administração, os critérios de aceitabilidade das propostas e as demais regras estabelecidas neste 

Edital e em seus anexos. 

1.4.3. Os quantitativos e preços unitários integrantes das planilhas orçamentárias constituem elementos 

relevantes para a formação, análise e acompanhamento dos preços contratados, sem descaracterizar o 

regime de empreitada por preço global adotado para cada lote. 

1.5. Dos documentos que definem o objeto 

1.5.1. A definição e a compreensão integral do objeto deverão considerar conjuntamente este Edital e os 

documentos que o integram, especialmente: 

a) o Termo de Referência; 

b) os Projetos Básicos dos Lotes 01 e 02; 

c) os Projetos Executivos dos Lotes 01 e 02; 

d) os Memoriais Descritivos e Especificações Técnicas; 

e) as Planilhas Orçamentárias; 

f) as Memórias de Cálculo; 

g) os Demonstrativos de Composição do BDI; 

h) os Cronogramas Físico-Financeiros; 

i) os projetos, desenhos, representações gráficas e demais documentos técnicos expressamente 

identificados como integrantes da contratação; e 

j) os demais anexos expressamente relacionados neste Edital. 

1.5.2. Os documentos referidos no subitem anterior possuem funções complementares e deverão ser 

interpretados sistematicamente, conforme a natureza de cada peça, não sendo necessária a reprodução, no 

corpo deste Edital, de especificações ou condições suficientemente disciplinadas em seus anexos. 

1.6. Da interpretação e compatibilização dos documentos 

1.6.1. O presente Edital disciplina especialmente as regras de participação, apresentação de propostas, 

disputa, julgamento, habilitação, recursos e demais procedimentos relativos à licitação, sem prejuízo das 

disposições constantes de seus anexos. 

1.6.2. O Termo de Referência disciplina as condições administrativas e contratuais da contratação, 

enquanto os projetos, memoriais, planilhas, memórias de cálculo, cronogramas e demais documentos de 
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engenharia definem e detalham a solução técnica a ser executada, observadas as competências próprias de 

cada documento. 

1.6.3. A descrição sintética do objeto constante deste Edital não substitui nem restringe as especificações 

constantes do Termo de Referência e da documentação técnica aplicável a cada lote. 

1.6.4. Os licitantes deverão considerar, para formulação de suas propostas, a integralidade do conjunto 

documental disponibilizado pela Administração, não sendo admitida interpretação isolada de 

documento que resulte em afastamento de obrigação ou especificação claramente estabelecida no 

conjunto da contratação. 

1.6.5. Na hipótese de ser identificada aparente divergência, incompatibilidade, omissão ou dúvida 

relevante entre os documentos integrantes da contratação, o interessado deverá solicitar esclarecimento à 

Administração na forma e no prazo previstos neste Edital, sendo vedada a adoção unilateral de 

interpretação que altere o objeto, os quantitativos, as especificações ou as condições da contratação. 

1.6.6. Eventuais dúvidas ou incompatibilidades identificadas pela Administração serão solucionadas 

mediante interpretação sistemática do conjunto documental e, quando envolverem matéria técnica, com o 

auxílio da área ou do profissional tecnicamente competente, preservadas as condições essenciais da 

contratação e, quando aplicável, as regras relativas à alteração do instrumento convocatório. 

1.7. Da vinculação ao conjunto da contratação 

1.7.1. A apresentação de proposta implica ciência e aceitação das condições previstas neste Edital e em 

seus anexos, cabendo ao licitante examinar previamente a documentação disponibilizada e considerar, na 

formação de seu preço, todas as obrigações necessárias à execução integral do lote para o qual apresentar 

proposta. 

1.7.2. A futura contratada ficará vinculada ao Edital, ao Termo de Referência, à documentação técnica 

correspondente ao lote adjudicado, à sua proposta final aceita pela Administração e ao instrumento 

contratual, na forma da legislação aplicável 

 

2.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:  

 

2.1. Das condições gerais de participação 

 

2.1.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da contratação e que atendam às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

2.1.2. A participação no certame ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

Compras.gov.br, mediante utilização das credenciais de acesso regularmente atribuídas ao licitante. 

2.1.3. O licitante poderá participar de um ou de ambos os lotes, observadas, em relação a cada lote 
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pretendido, as respectivas condições de proposta, julgamento e habilitação previstas neste Edital e em 

seus anexos. 

2.1.4. A participação na licitação implica responsabilidade do licitante pelo conhecimento e observância 

das regras do sistema eletrônico, deste Edital e de seus anexos, sem prejuízo da faculdade de formular 

pedidos de esclarecimento ou impugnação nos prazos e condições estabelecidos neste instrumento. 

 

2.2. Do credenciamento no sistema eletrônico 

 

2.2.1. Para participar do Pregão Eletrônico, o interessado deverá estar previamente credenciado no 

sistema eletrônico utilizado para realização do certame e, quando aplicável, no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, observadas as regras de acesso e cadastramento do Compras.gov.br. 

 

2.2.2. O credenciamento e a utilização das respectivas credenciais implicam responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante pelos atos praticados no sistema eletrônico. 

 

2.2.3. É de responsabilidade exclusiva do licitante: 

 

I – manter sob sua guarda e sigilo as respectivas credenciais de acesso; 

II – acompanhar as operações realizadas no sistema durante o procedimento licitatório; 

III – observar as mensagens, convocações, avisos e demais comunicações expedidas pelo Pregoeiro ou 

pelo sistema; 

IV – manter atualizados seus dados cadastrais e meios de contato; e 

V – comunicar imediatamente ao provedor do sistema eventual fato que possa comprometer a segurança 

ou o sigilo de suas credenciais. 

 

2.2.4. A Câmara Municipal de Duas Barras e o provedor do sistema não responderão por atos praticados 

mediante utilização indevida das credenciais de acesso do licitante, ressalvadas as hipóteses de 

responsabilidade legalmente atribuíveis. 

2.2.5. A perda de oportunidade decorrente da inobservância de mensagens expedidas pelo sistema ou da 

falta de acompanhamento das operações será de responsabilidade do licitante, ressalvadas as hipóteses de 

indisponibilidade ou falha oficialmente reconhecida do sistema. 

 

2.3. Das vedações à participação 

 

2.3.1. Não poderá disputar esta licitação nem participar, direta ou indiretamente, da execução do contrato: 

 

I – o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo relacionado ao objeto desta licitação, 
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pessoa física ou jurídica; 

II – a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, bem como empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, nos termos da legislação aplicável; 

III – a pessoa física ou jurídica que, ao tempo da licitação, esteja impossibilitada de participar de licitação 

em decorrência de sanção que lhe tenha sido imposta observados o prazo de vigência e o alcance da 

respectiva sanção; 

IV – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

que venha a atuar na fiscalização ou gestão do contrato, ou que destes seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

V – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, quando 

concorrendo entre si; 

VI – pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

VII – agente público da Câmara Municipal de Duas Barras, observadas as hipóteses e os limites 

estabelecidos pela legislação; 

VIII – pessoa física ou jurídica que não atenda às condições de participação estabelecidas neste Edital e 

em seus anexos; e 

IX – demais pessoas ou entidades alcançadas por impedimento previsto na legislação aplicável. 

 

2.3.2. O impedimento decorrente de sanção será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa física ou jurídica com o objetivo de burlar a efetividade da penalidade, inclusive por meio de 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou o uso fraudulento 

da personalidade jurídica. 

 

2.3.3. Para fins de aplicação das vedações relativas à autoria dos projetos, equiparam-se aos respectivos 

autores as empresas integrantes do mesmo grupo econômico, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.3.4. As vedações previstas neste item não impedem que os profissionais responsáveis pelos projetos 

prestem à Administração, exclusivamente a seu serviço e sob supervisão de agentes públicos, apoio 

técnico às atividades de planejamento, condução da licitação, fiscalização ou gestão contratual, nos 

limites admitidos pela legislação. 
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2.4. Da participação em consórcio 

 

2.4.1. Será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as disposições 

do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas neste Edital. 

2.4.2. O consórcio deverá apresentar compromisso público ou particular de sua constituição, subscrito 

pelos respectivos integrantes, com indicação da empresa responsável por sua representação perante a 

Administração. 

2.4.3. Para fins de habilitação técnica, será admitido o somatório dos quantitativos comprovados pelos 

integrantes do consórcio, observadas as exigências estabelecidas neste Edital para o respectivo lote. 

2.4.4. Para fins de habilitação econômico-financeira, será considerado o somatório dos valores 

comprovados pelos integrantes do consórcio, observado o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor 

exigido do licitante individual, ressalvado o disposto no subitem seguinte. 

2.4.5. O acréscimo previsto no subitem anterior não será aplicado ao consórcio constituído integralmente 

por microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

2.4.6. É vedado ao integrante de consórcio participar, nesta licitação: 

 

I – de mais de um consórcio; ou 

II – simultaneamente em consórcio e de forma isolada. 

 

2.4.7. Os integrantes do consórcio responderão solidariamente pelos atos praticados durante a licitação e 

pela execução das obrigações decorrentes da contratação. 

2.4.8. O consórcio vencedor deverá promover sua constituição e registro antes da celebração do contrato, 

na forma da legislação aplicável. 

 

2.5. Da participação de cooperativas 

 

2.5.1. Será admitida a participação de sociedades cooperativas quando a natureza de sua organização e de 

sua atuação for compatível com o objeto da contratação e forem atendidas as condições previstas no art. 

16 da Lei nº 14.133/2021 e na legislação específica. 

 

2.5.2. A cooperativa deverá demonstrar, quando exigido na fase de habilitação, o atendimento dos 

requisitos legais aplicáveis à sua constituição, funcionamento e forma de execução do objeto. 

 

2.6. Das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 
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2.6.1. Às microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiários legalmente equiparados será 

assegurado o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, observado o art. 4º da 

Lei nº 14.133/2021 e as demais disposições deste Edital. 

2.6.2. O licitante que pretenda usufruir dos benefícios legais deverá declarar, no sistema eletrônico e nos 

demais momentos em que for exigido, que atende aos requisitos necessários ao respectivo 

enquadramento. 

2.6.3. A obtenção dos benefícios ficará condicionada, quando aplicável, à declaração de que, no ano-

calendário de realização da licitação, o licitante ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados ultrapassem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

2.6.4. A disciplina relativa ao empate ficto, à regularização fiscal e trabalhista e aos demais 

procedimentos específicos decorrentes do tratamento favorecido será observada na forma estabelecida nos 

capítulos próprios deste Edital. 

 

2.7. Das declarações relativas à participação 

 

2.7.1. Para participação no certame, o licitante deverá prestar, no próprio sistema eletrônico e/ou por meio 

dos documentos previstos neste Edital, as declarações legalmente exigidas, especialmente quanto: 

 

I – ao atendimento dos requisitos de habilitação; 

 

II – à conformidade de sua proposta com as exigências do Edital; 

 

III – ao cumprimento das normas relativas ao trabalho do menor; 

 

IV – ao atendimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social; 

 

V – à inexistência de impedimento para licitar ou contratar; 

 

VI – à integralidade dos custos necessários ao cumprimento dos direitos trabalhistas aplicáveis à 

execução contratual; e 

 

VII – às demais declarações expressamente exigidas pela legislação ou por este Edital. 

 

2.7.2. As declarações realizadas diretamente no sistema eletrônico não precisarão ser reproduzidas em 

documento separado, salvo quando este Edital expressamente exigir informação complementar não 
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abrangida pela declaração eletrônica. 

2.7.3. A falsidade de declaração prestada pelo licitante poderá ensejar sua desclassificação ou 

inabilitação, conforme o caso, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e 

penal cabíveis. 

 

2.8. Da responsabilidade pelas informações prestadas 

 

2.8.1. O licitante é responsável pela veracidade e exatidão das informações, declarações e documentos 

apresentados durante o procedimento licitatório. 

2.8.2. A Administração poderá realizar consultas a cadastros, bancos de dados e sítios eletrônicos oficiais, 

bem como promover diligências destinadas à verificação das condições de participação, sem prejuízo das 

regras específicas relativas ao julgamento e à habilitação. 

2.8.3. A constatação de fato impeditivo à participação ou à contratação será objeto de análise pelo 

Pregoeiro, assegurada ao interessado manifestação prévia quando necessária, antes da adoção da medida 

correspondente. 

 

3. DO VALOR ESTIMADO E DOS PREÇOS MÁXIMOS 

3.1. Do valor estimado da contratação 

3.1.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 288.283,09 (duzentos e oitenta e oito mil, duzentos 

e oitenta e três reais e nove centavos), correspondente à soma dos valores estimados dos dois lotes que 

integram esta licitação. 

3.1.2. Os valores estimados por lote são os seguintes: 

I – LOTE 01: R$ 97.645,67 (noventa e sete mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e sessenta e sete 

centavos); 

II – LOTE 02: R$ 190.637,42 (cento e noventa mil, seiscentos e trinta e sete reais e quarenta e dois 

centavos). 

3.1.3. O valor global indicado no subitem 3.1.1 possui caráter meramente consolidado, tendo em vista a 

autonomia dos lotes para fins de disputa, julgamento, adjudicação, contratação, execução, medição e 

pagamento. 

3.2. Do orçamento estimado 

3.2.1. O orçamento estimado de cada lote foi elaborado com fundamento no art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante utilização das referências, composições, quantitativos e critérios constantes das 

respectivas planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos integrantes deste Edital. 

Pág. 645

000013/2026



 

 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro          

Câmara Municipal de Duas Barras 
 

 

 
 

3.2.2. As planilhas orçamentárias dos Lotes 01 e 02, juntamente com as respectivas memórias de cálculo, 

composições de BDI e demais documentos técnicos pertinentes, integram os anexos deste Edital e 

constituem a referência da Administração para análise dos preços ofertados. 

3.2.3. Os valores estimados pela Administração foram calculados com base nas condições, quantitativos e 

especificações constantes da documentação técnica, cabendo ao licitante considerar a integralidade desses 

documentos para elaboração de sua proposta. 

3.3. Dos preços máximos admitidos 

3.3.1. Para fins de julgamento e aceitabilidade das propostas, constituem preços máximos globais por 

lote os valores indicados no subitem 3.1.2 deste Edital. 

3.3.2. Será desclassificada a proposta cujo valor global, após eventual negociação, permaneça superior ao 

preço máximo estabelecido pela Administração para o respectivo lote. 

3.3.3. Além do preço global máximo de cada lote, deverão ser observados os preços unitários máximos 

constantes das respectivas planilhas orçamentárias da Administração, nos termos e para os fins 

estabelecidos neste Edital. 

3.3.4. A proposta final ajustada ao lance vencedor deverá observar os quantitativos estabelecidos pela 

Administração e apresentar os respectivos preços unitários, valores totais, BDI e demais elementos 

exigidos no capítulo relativo ao julgamento das propostas. 

3.3.5. Identificada, na planilha readequada, a indicação de preço unitário superior ao respectivo valor 

máximo, o Pregoeiro poderá oportunizar seu saneamento, desde que não haja majoração do valor global, 

alteração dos serviços, quantitativos ou especificações, nem modificação substancial da proposta, e 

permaneça demonstrada a suficiência dos preços para a execução integral do objeto. Persistindo preço 

unitário superior ao limite máximo, a proposta será desclassificada, nos termos dos itens 7.8.3 e 7.8.4. 

3.4. Da formação dos preços 

3.4.1. Os preços ofertados deverão compreender todos os custos necessários à execução integral do objeto 

do respectivo lote, inclusive materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transportes, mobilização, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tributos, seguros, administração, 

lucro, despesas indiretas e quaisquer outros custos que incidam direta ou indiretamente sobre a execução 

contratual. 

3.4.2. A apresentação da proposta implica declaração do licitante de que examinou os documentos 

integrantes da contratação e considerou, na formação de seus preços, as condições necessárias à execução 

integral dos serviços, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual e de 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

3.4.3. Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, observadas as regras de 

preenchimento e de arredondamento estabelecidas pelo sistema eletrônico e por este Edital. 
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3.5. Da vinculação às planilhas orçamentárias 

3.5.1. As planilhas orçamentárias elaboradas pela Administração constituem referência obrigatória quanto 

à identificação dos serviços, aos quantitativos, às especificações e aos limites máximos de preços 

estabelecidos para a contratação, observados os demais documentos técnicos integrantes deste Edital. As 

composições utilizadas pela Administração para formação do orçamento de referência não impedem que 

o licitante adote composição própria de seus custos, desde que preservados os serviços e quantitativos 

definidos, atendidas as especificações técnicas e observados os critérios de aceitabilidade dos preços 

previstos neste Edital. 

3.5.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando convocado, 

planilha orçamentária readequada ao valor de sua proposta final, utilizando os quantitativos e a estrutura 

disponibilizados pela Administração, na forma disciplinada no capítulo relativo ao julgamento das 

propostas. 

3.5.3. A apresentação da planilha readequada não autoriza a modificação dos quantitativos, das 

especificações ou da solução técnica estabelecida pela Administração. 

3.5.4. Eventuais erros materiais ou formais constantes da planilha apresentada pelo licitante poderão ser 

saneados nos limites admitidos pela legislação e por este Edital, desde que não impliquem majoração do 

preço global ofertado nem alteração da substância da proposta. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

4.1. Do envio da proposta 

 

4.1.1. A proposta inicial deverá ser apresentada exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

Compras.gov.br, até a data e o horário fixados para a abertura da sessão pública, observadas as condições 

estabelecidas neste Edital. 

4.1.2. Encerrado o prazo para recebimento das propostas, não será admitida a apresentação de nova 

proposta inicial, ressalvadas as hipóteses e funcionalidades disponibilizadas pelo próprio sistema 

eletrônico. 

4.1.3. Até a abertura da sessão pública, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

cadastrada no sistema. 

4.1.4. A apresentação da proposta pressupõe o conhecimento e a aceitação das condições estabelecidas 

neste Edital e em seus anexos, sem prejuízo do direito de impugnação e de pedido de esclarecimento 

exercido nos prazos próprios. 
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4.2. Da proposta por lote 

 

4.2.1. A proposta deverá ser apresentada individualmente para cada lote de interesse do licitante. 

4.2.2. O licitante poderá apresentar proposta para um ou para ambos os lotes, observada a autonomia 

estabelecida neste Edital. 

4.2.3. A proposta apresentada para determinado lote deverá contemplar a integralidade dos serviços, 

quantitativos e demais obrigações que o compõem, não sendo admitida proposta parcial relativamente aos 

serviços integrantes de um mesmo lote. 

4.2.4. Para fins da proposta inicial e da fase competitiva, deverá ser informado no sistema o valor global 

ofertado para o respectivo lote, em moeda corrente nacional, observado o critério de julgamento pelo 

menor preço por lote. 

4.2.5. Quando a configuração do sistema exigir o cadastramento de valor unitário para item cuja 

quantidade corresponda a uma unidade de serviço, o valor informado deverá corresponder ao valor global 

do respectivo lote, sem prejuízo da posterior apresentação da planilha orçamentária detalhada pelo 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

 

4.3. Da formação do preço proposto 

 

4.3.1. Os valores ofertados deverão contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto 

do respectivo lote, inclusive materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transportes, mobilização, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tributos, seguros, despesas 

administrativas, lucro, BDI e quaisquer outras despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a 

execução contratual. 

4.3.2. O licitante será responsável pela adequada formação de seus preços, observadas as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e na documentação técnica integrante da contratação. 

4.3.3. A apresentação da proposta implica compromisso do licitante de executar integralmente o objeto 

pelo preço ofertado, caso venha a ser contratado, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de 

alteração contratual e de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

4.3.4. Os preços serão expressos em reais, com até duas casas decimais, observadas as funcionalidades e 

regras de arredondamento do sistema eletrônico. 

 

4.4. Da observância dos documentos da contratação 

 

4.4.1. Na elaboração da proposta, o licitante deverá considerar integralmente o Edital, o Termo de 

Referência e os documentos técnicos correspondentes ao lote pretendido. 

4.4.2. A proposta deverá considerar os serviços e quantitativos estabelecidos pela Administração, não 
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sendo admitida, na formulação da oferta, supressão unilateral de parcela integrante do lote. 

4.4.3. Eventual dúvida quanto às especificações, quantitativos, condições de execução ou demais 

elementos necessários à formação da proposta deverá ser submetida à Administração por meio de pedido 

de esclarecimento, na forma e no prazo estabelecidos neste Edital. 

4.4.4. A ausência de pedido de esclarecimento não autoriza interpretação do licitante que contrarie 

disposição expressa do Edital ou dos documentos integrantes da contratação. 

 

4.5. Das declarações relacionadas à proposta 

 

4.5.1. O licitante deverá declarar, na forma disponibilizada pelo sistema eletrônico, que sua proposta está 

em conformidade com as exigências deste Edital e de seus anexos. 

4.5.2. O licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende 

a integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados pela 

Constituição Federal, pelas leis trabalhistas, pelas normas infralegais, pelas convenções coletivas de 

trabalho e pelos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.5.3. Não será exigida apresentação de declaração autônoma quando a mesma informação já for prestada 

adequadamente por meio de funcionalidade própria do sistema eletrônico, salvo disposição expressa deste 

Edital em sentido diverso. 

 

4.6. Da identificação da proposta 

 

4.6.1. O licitante deverá observar as regras de sigilo e identificação estabelecidas pelo sistema eletrônico 

durante a fase de apresentação das propostas. 

4.6.2. Não deverá ser inserida, em campo destinado à descrição da proposta ou em documento acessível 

aos demais participantes antes do momento próprio, informação que possa permitir a identificação 

indevida do licitante em fase na qual o sistema preserve o sigilo de sua identidade. 

4.6.3. A eventual identificação decorrente exclusivamente de funcionalidade própria do sistema, 

inacessível aos demais licitantes antes do momento legalmente previsto, não caracteriza irregularidade. 

 

4.7. Do prazo de validade da proposta 

 

4.7.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado da data da abertura da sessão 

pública, salvo prazo diverso expressamente aceito pela Administração e pelo licitante. 

4.7.2. Decorrido o prazo de validade sem convocação para contratação, a prorrogação da proposta 

dependerá da concordância do licitante. 
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4.8. Da responsabilidade pela proposta 

 

4.8.1. Os preços e demais condições constantes da proposta são de responsabilidade do licitante, não 

sendo admitida sua alteração após o encerramento da fase própria, salvo nas hipóteses de negociação, 

saneamento, correção de erro material ou readequação expressamente admitidas pela legislação e por este 

Edital. 

4.8.2. Erros ou falhas que não alterem a substância da proposta poderão ser objeto de saneamento no 

momento próprio, observado o tratamento isonômico entre os licitantes e a impossibilidade de majoração 

do preço global ofertado quando da correção da planilha final. 

4.8.3. A proposta apresentada vincula o licitante durante o prazo de sua validade e, após a adjudicação e 

contratação, integra o conjunto de documentos vinculantes da relação contratual. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE COMPETITIVA 

5.1. Da abertura da sessão pública 

5.1.1. A sessão pública do Pregão Eletrônico será aberta automaticamente pelo sistema Compras.gov.br, 

na data e no horário indicados no preâmbulo e no quadro-resumo deste Edital, observado o horário oficial 

de Brasília/DF.            

5.1.2. A partir da abertura da sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente por meio do campo próprio de mensagens disponibilizado pelo sistema eletrônico, vedada 

a utilização de outros meios para comunicações relativas à condução do certame durante a sessão, 

ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pela legislação. 

5.1.3. Compete ao licitante acompanhar as operações realizadas no sistema durante toda a sessão pública, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da inobservância de mensagens, avisos, convocações ou 

demais informações disponibilizadas pelo sistema ou pelo Pregoeiro. 

5.1.4. A abertura da sessão não importa aceitação definitiva das propostas apresentadas, cuja 

conformidade com as exigências deste Edital e de seus anexos será verificada na fase própria de 

julgamento, nos termos deste Edital e da legislação aplicável. 

5.2. Da formulação e do envio dos lances 

5.2.1. Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observado o modo de disputa estabelecido neste Edital. 
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5.2.2. O licitante será imediatamente informado pelo sistema do recebimento do lance e do respectivo 

valor registrado. 

5.2.3. Os lances serão formulados sobre o valor global do respectivo lote, observado o critério de 

julgamento pelo menor preço por lote. 

5.2.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

no sistema, observado o intervalo mínimo estabelecido neste Edital. 

5.2.5. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais), aplicável tanto em 

relação aos lances intermediários quanto ao lance que pretenda superar a melhor oferta registrada. 

5.2.6. Caso o licitante não apresente lance durante a etapa competitiva, permanecerá concorrendo com o 

valor de sua proposta inicial, observadas as demais regras deste Edital. 

5.3. Do modo de disputa 

5.3.1. Será adotado o modo de disputa aberto, mediante apresentação de lances públicos e sucessivos, 

na forma da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável. 

5.3.2. A etapa inicial de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos. 

5.3.3. Encerrado o período previsto no subitem anterior, a etapa será prorrogada automaticamente pelo 

sistema por períodos sucessivos de 2 (dois) minutos, sempre que houver lance apresentado nos últimos 2 

(dois) minutos do período em curso. 

5.3.4. As prorrogações previstas no subitem anterior ocorrerão sucessivamente enquanto forem 

apresentados novos lances dentro dos respectivos períodos de prorrogação, inclusive quando se tratar de 

lances intermediários. 

5.3.5. Não havendo novo lance durante o período que provoque nova prorrogação, a etapa competitiva 

será encerrada automaticamente pelo sistema. 

5.4. Dos lances e da responsabilidade do licitante 

5.4.1. Os lances enviados e registrados no sistema são de responsabilidade exclusiva do licitante, não lhe 

sendo assegurado direito à sua alteração ou retirada após o registro, ressalvadas as hipóteses 

expressamente admitidas pelo sistema e pela regulamentação aplicável. 
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5.4.2. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 

segundos contado de seu registro no sistema, quando o lance for inconsistente ou inexequível, nos termos 

da regulamentação aplicável. 

5.4.3. Durante a etapa competitiva, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor 

lance registrado, permanecendo vedada a identificação de seu autor. 

5.4.4. A apresentação de lance não dispensa a posterior análise de sua aceitabilidade, exequibilidade e 

conformidade com este Edital e seus anexos, a ser realizada na fase de julgamento. 

5.5. Da exclusão excepcional de proposta ou lance durante a disputa 

5.5.1. Durante a fase competitiva, o Pregoeiro poderá, em caráter excepcional e mediante utilização da 

funcionalidade própria do sistema, excluir proposta ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar 

o caráter competitivo do procedimento licitatório, observada a regulamentação aplicável. 

5.5.2. A medida prevista no subitem anterior será adotada de forma motivada e comunicada pelo sistema 

eletrônico, assegurados os direitos do licitante na forma da legislação. 

5.6. Do reinício da disputa aberta 

5.6.1. Definida a melhor proposta ao término da etapa de lances, caso a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar seja de, pelo menos, 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta para definição das demais colocações, quando 

entender que a medida favorece a competitividade do certame. 

5.6.2. Na hipótese de reinício da disputa, os licitantes serão convocados pelo sistema para apresentação de 

lances intermediários, observadas as funcionalidades disponibilizadas pela plataforma. 

5.6.3. Encerrado o reinício da disputa, o sistema ordenará as propostas e os lances na forma regulamentar. 

5.7. Da desconexão do sistema 

5.7.1. Na hipótese de desconexão do sistema eletrônico durante a etapa de envio de lances e 

permanecendo o sistema acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

atos já realizados. 

5.7.2. Caso a desconexão do sistema para a Câmara Municipal de Duas Barras persista por período 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa. 
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5.7.3. Na hipótese prevista no subitem anterior, a sessão somente será reiniciada após decorridas 24 (vinte 

e quatro) horas da comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação do 

certame. 

5.8. Do encerramento da fase competitiva 

5.8.1. Encerrada a etapa de envio de lances, o sistema ordenará as propostas de acordo com o critério de 

menor preço por lote, sem prejuízo da aplicação posterior dos benefícios legalmente assegurados às 

microempresas e empresas de pequeno porte e dos demais critérios de desempate aplicáveis. 

5.8.2. O encerramento da fase competitiva não implica aceitação da proposta classificada em primeiro 

lugar, que permanecerá sujeita à negociação, à verificação das condições de participação, ao julgamento 

de sua conformidade e aceitabilidade, à análise de exequibilidade e, posteriormente, à habilitação. 

5.8.3. Encerrada a fase competitiva, serão observados, conforme o caso, os procedimentos relativos ao 

tratamento favorecido das microempresas e empresas de pequeno porte, à negociação e ao julgamento das 

propostas, na forma dos capítulos seguintes deste Edital. 

 

6. DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

6.1. Das disposições gerais 

 

6.1.1. Às microempresas e empresas de pequeno porte – ME/EPP, bem como aos demais licitantes 

legalmente equiparados, será assegurado o tratamento diferenciado e favorecido previsto nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006, observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 

e nas demais normas aplicáveis. 

 

6.1.2. Para usufruir dos benefícios previstos neste Capítulo, o licitante deverá declarar, no sistema 

eletrônico e nos demais momentos em que solicitado, o atendimento aos requisitos legais para seu 

enquadramento como beneficiário. 

 

6.1.3. A obtenção dos benefícios fica condicionada à observância do limite previsto no art. 4º, § 2º, da Lei 

nº 14.133/2021, devendo o licitante declarar que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados ultrapassem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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6.1.4. A falsidade da declaração relativa ao enquadramento ou ao atendimento das condições necessárias 

à fruição dos benefícios sujeitará o licitante às consequências previstas neste Edital e na legislação 

aplicável, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e penal cabíveis. 

 

6.2. Da não exclusividade dos lotes e dos demais mecanismos de contratação favorecida 

 

6.2.1. Os Lotes 01 e 02 não são destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, considerando os respectivos valores estimados e a legislação aplicável. 

 

6.2.2. Não será estabelecida, nesta contratação, reserva de parcela dos lotes para contratação exclusiva de 

ME/EPP, observada a solução definida pela Administração na fase preparatória do procedimento. 

 

6.2.3. Não será exigida subcontratação obrigatória de microempresa ou empresa de pequeno porte em 

percentual mínimo, sem prejuízo da possibilidade de subcontratação facultativa das parcelas admitidas no 

Termo de Referência e nos demais documentos da contratação, nas condições estabelecidas neste Edital. 

 

6.2.4. A não adoção dos mecanismos previstos nos subitens 6.2.2 e 6.2.3 não afasta os demais benefícios 

legalmente assegurados às ME/EPP, especialmente aqueles relativos ao desempate e à regularização fiscal 

e trabalhista. 

 

6.3. Da preferência em caso de empate ficto: 

 

6.3.1. Encerrada a etapa competitiva, será assegurada às microempresas e empresas de pequeno porte 

preferência de contratação na hipótese de empate prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

6.3.2. Para os fins deste Pregão Eletrônico, considera-se empate a situação em que a proposta ou o lance 

apresentado por ME/EPP seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta ou ao lance mais bem 

classificado. 

 

6.3.3. O benefício previsto neste item somente será aplicado quando a proposta inicialmente classificada 

em primeiro lugar não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte beneficiária 

do tratamento favorecido. 

 

6.4. Do procedimento para exercício da preferência: 

 

6.4.1. Caracterizada a situação prevista no item 6.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
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bem classificada será convocada pelo sistema eletrônico para apresentar nova oferta, obrigatoriamente 

inferior àquela considerada inicialmente vencedora. 

 

6.4.2. A nova oferta deverá ser apresentada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contado da 

convocação realizada pelo sistema, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

 

6.4.2.1. Para apresentação da proposta de desempate, não será exigido percentual mínimo de redução, 

sendo suficiente que a oferta da microempresa ou empresa de pequeno porte seja inferior à proposta mais 

bem classificada, ainda que em patamar mínimo. 

 

6.4.3. Não sendo apresentada nova oferta pela ME/EPP inicialmente convocada, serão convocadas, na 

ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem dentro 

do intervalo de até 5% (cinco por cento), para exercício do mesmo direito. 

 

6.4.4. Na hipótese de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP enquadradas no intervalo de 

preferência, observar-se-á o procedimento de desempate realizado pelo sistema eletrônico, conforme a 

legislação e as funcionalidades da plataforma. 

 

6.4.5. Exercido o direito de preferência com apresentação de oferta inferior à melhor proposta até então 

registrada, a ME/EPP passará a ocupar a primeira posição para fins de prosseguimento do procedimento, 

permanecendo sua proposta sujeita à negociação, ao julgamento de aceitabilidade, à análise de 

exequibilidade e à habilitação. 

 

6.4.6. Não sendo exercido o direito de preferência por nenhuma das ME/EPP enquadradas nas condições 

deste Capítulo, será mantida a classificação decorrente da fase competitiva, prosseguindo-se com a 

proposta originalmente mais bem classificada. 

 

6.5. Da regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP: 

 

6.5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que algum dos documentos apresentados 

contenha restrição. 

 

6.5.2. A existência de restrição na documentação de regularidade fiscal ou trabalhista não acarretará, por 

si só, a imediata inabilitação da ME/EPP beneficiária. 

 

6.5.3. Havendo restrição, será assegurado ao licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do momento 

Pág. 655

000013/2026



 

 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro          

Câmara Municipal de Duas Barras 
 

 

 
 

em que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e obtenção das certidões negativas ou positivas com efeito de negativas cabíveis. 

 

6.5.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração, mediante justificativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6.5.5. A regularização da documentação dentro do prazo estabelecido constitui condição para a 

contratação. 

 

6.5.6. A não regularização da documentação no prazo concedido implicará perda do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, facultada à Administração a convocação dos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação e as demais regras deste Edital. 

 

6.6. Dos limites do tratamento favorecido 

 

6.6.1. O tratamento favorecido previsto neste Capítulo não dispensa o licitante do atendimento às demais 

condições de participação, julgamento e habilitação previstas neste Edital e em seus anexos. 

 

6.6.2. As regras de regularização previstas no item 6.5 restringem-se à documentação de regularidade 

fiscal e trabalhista, não abrangendo requisitos de habilitação jurídica, qualificação técnica ou qualificação 

econômico-financeira. 

 

6.6.3. A condição de ME/EPP não afasta a necessidade de comprovação da capacidade técnica e 

econômico-financeira exigida para o respectivo lote, ressalvados exclusivamente os benefícios ou 

diferenciações expressamente previstos em lei e neste Edital. 

 

6.6.4. Verificada, a qualquer tempo, a ausência dos pressupostos necessários à fruição do tratamento 

favorecido, o benefício será afastado, observados o contraditório e a legislação aplicável quando cabíveis. 

 

7. DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Da classificação para julgamento 

 

7.1.1. Encerrada a fase competitiva e aplicados, quando cabíveis, os benefícios previstos no capítulo 

relativo ao tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, será identificada a 

proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar em cada lote. 

 

7.1.2. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por lote, observados os preços máximos 
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estabelecidos pela Administração e as demais condições previstas neste Edital e em seus anexos. 

 

7.1.3. A classificação decorrente da etapa de lances possui caráter provisório e não implica aceitação da 

proposta, que permanecerá sujeita à negociação, à verificação de conformidade, à análise dos preços, à 

avaliação de exequibilidade e às demais verificações previstas neste Edital. 

 

7.2. Dos critérios de desempate 

 

7.2.1. Persistindo empate após a aplicação, quando cabível, do tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006, serão observados os critérios de desempate estabelecidos no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021, na ordem legalmente prevista. 

 

7.2.2. Permanecendo o empate após a aplicação de todos os critérios legais de desempate, será realizado 

sorteio por meio da funcionalidade automática do sistema Compras.gov.br, com os registros e 

comunicações pertinentes, observada a regulamentação aplicável. 

 

7.3. Da verificação das condições de participação 

 

7.3.1. Antes da aceitação definitiva da proposta, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar permanece atendendo às condições de participação estabelecidas neste 

Edital. 

 

7.3.2. Para os fins do subitem anterior, poderão ser realizadas consultas ao SICAF, ao Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e a 

outros cadastros ou bases oficiais pertinentes. 

 

7.3.3. A existência de registro ou ocorrência que possa impedir a participação ou contratação será 

previamente analisada quanto ao seu alcance e vigência, assegurada ao licitante manifestação quando 

necessária antes da adoção de medida que lhe seja desfavorável. 

 

7.4. Da negociação 

 

7.4.1. Identificada a proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 

negociar com o respectivo licitante condições mais vantajosas para a Administração, observado o critério 

de julgamento e vedada a alteração das condições essenciais estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

7.4.2. A negociação será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico e poderá ser 
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acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.4.3. A negociação poderá buscar a redução do preço ofertado, inclusive quando este já se encontre 

dentro do limite máximo admitido pela Administração, sem imposição ao licitante de obrigação ou 

condição não prevista no instrumento convocatório. 

 

7.4.4. Permanecendo a proposta acima do preço máximo estabelecido para o respectivo lote, mesmo após 

a negociação, ela não poderá ser aceita. 

 

7.4.5. Na hipótese de desclassificação da proposta inicialmente mais bem classificada, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente, respeitada a ordem de classificação, podendo promover nova 

negociação na forma deste item. 

 

7.4.6. O resultado da negociação será registrado no sistema e constará da ata da sessão pública. 

 

7.5. Da apresentação da proposta final readequada 

 

7.5.1. Concluída a negociação, quando realizada, o Pregoeiro convocará o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar para encaminhar, exclusivamente pelo sistema eletrônico, a proposta final 

readequada ao último valor ofertado ou negociado. 

 

7.5.2. O prazo para envio da proposta final readequada e dos documentos complementares necessários ao 

julgamento será de 2 (duas) horas, contado da solicitação realizada pelo Pregoeiro no sistema. 

 

7.5.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período: 

 

I – mediante solicitação do licitante, apresentada antes do encerramento do prazo e acompanhada de 

justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou 

 

II – de ofício, quando o Pregoeiro verificar que o prazo inicialmente concedido não é suficiente para a 

adequada apresentação dos documentos exigidos. 

 

7.5.4. A proposta final deverá corresponder ao valor do último lance ou ao valor resultante da negociação, 

não sendo admitida sua majoração. 

 

7.5.5. Caso o mesmo licitante seja provisoriamente classificado em primeiro lugar em ambos os lotes, 

deverá apresentar a documentação de preços de forma individualizada para cada lote, preservada a 
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autonomia estabelecida neste Edital. 

 

7.6. Da planilha orçamentária readequada 

 

7.6.1. Juntamente com a proposta final, o licitante deverá apresentar, para o respectivo lote, planilha 

orçamentária readequada ao valor final ofertado, utilizando os quantitativos e a estrutura da planilha 

disponibilizada pela Administração. 

 

7.6.2. A planilha readequada deverá conter, no mínimo: 

I – os serviços e quantitativos estabelecidos pela Administração; 

II – os respectivos preços unitários; 

III – os valores totais de cada item; 

IV – o valor global do lote; 

V – a composição do BDI aplicável; e 

VI – os encargos sociais, quando cabíveis e na forma exigida pelos documentos da contratação. 

 

7.6.2.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, quando optante pelo Simples 

Nacional, deverá discriminar, na composição do BDI de sua proposta readequada, os percentuais de ISS, 

PIS e COFINS compatíveis com as alíquotas a que esteja efetivamente sujeita, conforme seu 

enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006, inclusive no Anexo IV, quando aplicável. A 

composição dos encargos sociais não poderá incluir contribuições das quais esteja legalmente dispensada, 

tais como as destinadas ao Sesi, Senai e Sebrae. 

7.6.2.2. Todas as licitantes deverão considerar, na composição do BDI, a incidência, a base de cálculo e a 

alíquota do ISS efetivamente aplicáveis aos serviços e ao seu enquadramento tributário, observadas a 

legislação vigente e as regras específicas do Simples Nacional, quando cabíveis. O percentual indicado no 

orçamento de referência da Administração não impõe sua reprodução nas propostas. 

7.6.3. Os quantitativos e as especificações estabelecidos pela Administração não poderão ser 

unilateralmente modificados pelo licitante na readequação da proposta. 

 

7.6.4. A redução decorrente dos lances ou da negociação deverá ser refletida na planilha apresentada, 

respeitados o valor global final da proposta e os critérios de aceitabilidade dos preços estabelecidos neste 

Edital. 

7.6.5. A planilha readequada possui função de demonstrar a composição do preço final ofertado e de 

permitir a análise da compatibilidade dos preços unitários, sem descaracterizar o regime de execução por 

empreitada por preço global. 
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7.7. Da verificação da conformidade da proposta 

 

7.7.1. O Pregoeiro examinará a proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto: 

 

I – à adequação ao objeto da contratação; 

      II – ao atendimento às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos; 

III – à compatibilidade do valor global com o preço máximo do respectivo lote; 

IV – à compatibilidade dos preços unitários com os critérios estabelecidos pela Administração; 

V – à correspondência entre a proposta final e o último lance ou valor negociado; 

VI – à correção e coerência da planilha orçamentária apresentada; e 

VII – à exequibilidade da proposta, na forma do Tópico 8 deste Edital. 

 

7.7.2. A verificação de conformidade será realizada, em regra, exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada, sem prejuízo da análise das propostas subsequentes caso a primeira venha a 

ser desclassificada. 

 

7.8. Da aceitabilidade dos preços global e unitários 

 

     7.8.1. A proposta somente poderá ser aceita se o seu valor global for igual ou inferior ao preço 

máximo estabelecido pela Administração para o respectivo lote. 

7.8.2. Também deverão ser observados os preços unitários máximos constantes da planilha 

orçamentária da Administração, especialmente para prevenção de sobrepreço e de distorções na 

composição da proposta. 

7.8.3. Identificada, na planilha readequada, desconformidade em preço unitário, erro de cálculo, 

arredondamento ou distribuição dos valores, o Pregoeiro poderá oportunizar ao licitante o saneamento 

da planilha, desde que: 

 

I – não haja majoração do valor global da proposta; 

II – sejam respeitados os quantitativos e as especificações estabelecidos pela Administração; 

III – sejam observados os preços máximos admitidos; 

IV – não seja alterada a substância da proposta; e 

V – permaneça demonstrada a suficiência dos preços para a execução integral do objeto. 

 

7.8.4. Persistindo preço global ou unitário superior ao limite máximo admitido, após eventual 

oportunidade de saneamento ou negociação, a proposta será desclassificada. 
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7.9. Da análise técnica da proposta 

 

7.9.1. Sempre que a análise da proposta envolver matéria de natureza técnica, o Pregoeiro poderá 

solicitar manifestação da área técnica ou do profissional responsável pelos documentos de engenharia 

da contratação. 

 

7.9.2. A manifestação técnica poderá abranger, entre outros aspectos: 

 

I – compatibilidade da planilha apresentada com os quantitativos e especificações técnicas; 

II – coerência dos preços unitários; 

III – adequação do BDI e dos encargos sociais; 

IV – análise de eventuais inconsistências na composição dos preços; 

V – necessidade de diligência para esclarecimento da proposta; e 

VI – demais questões técnicas pertinentes à aceitabilidade e exequibilidade. 

 

7.9.3. O apoio técnico não transfere ao profissional consultado a competência decisória do Pregoeiro, 

devendo a decisão ser registrada no sistema e, quando pertinente, fundamentada com referência à 

manifestação técnica produzida. 

 

7.10. Do saneamento da proposta e da planilha 

 

7.10.1. Erros ou falhas que não alterem a substância da proposta poderão ser saneados durante o 

julgamento, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro. 

 

7.10.2. Poderão ser objeto de correção, entre outras situações compatíveis com a legislação: 

 

I – erros materiais ou aritméticos; 

II – inexatidões de preenchimento; 

III – divergências decorrentes de arredondamento; 

IV – inadequações formais na planilha de composição de preços; e 

V – outras falhas cuja correção não implique alteração da essência da oferta ou majoração do preço 

global. 

 

7.10.3. O saneamento poderá compreender a apresentação de planilha corrigida ou de informações 

complementares necessárias à compreensão da proposta. 

 

7.10.4. Não será admitido, sob pretexto de saneamento, modificar o objeto ofertado, aumentar o preço 
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global, reduzir quantitativos, afastar especificações técnicas ou introduzir condição que não integrava 

substancialmente a proposta apresentada. 

 

7.11. Das diligências 

 

7.11.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar informações 

relativas à proposta, à planilha orçamentária ou aos demais documentos apresentados pelo licitante. 

 

7.11.2. A diligência poderá ser instruída com manifestação da área técnica, sempre que a questão 

exigir conhecimento especializado. 

 

7.11.3. O prazo para atendimento da diligência será estabelecido pelo Pregoeiro de acordo com sua 

complexidade, observado prazo razoável e tratamento isonômico entre os licitantes. 

 

7.11.4. A diligência não poderá ser utilizada para permitir apresentação de nova proposta ou alteração 

substancial da oferta originalmente formulada. 

 

7.12. Da desclassificação da proposta 

 

7.12.1. Será desclassificada a proposta que: 

 

I – contiver vício insanável; 

II – não atender às especificações e condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência ou 

nos documentos técnicos aplicáveis; 

III – permanecer com valor global superior ao preço máximo admitido para o respectivo lote; 

IV – permanecer em desconformidade com os critérios de aceitabilidade dos preços unitários 

estabelecidos neste Edital; 

V – apresentar preço inexequível, na forma do Tópico 8; 

VI – não tiver sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração; 

VII – apresentar desconformidade insanável com qualquer outra exigência do instrumento 

convocatório; ou 

VIII – não apresentar, injustificadamente, a proposta readequada ou os documentos necessários ao 

julgamento no prazo estabelecido. 

 

7.13. Do prosseguimento com os licitantes subsequentes 

 

7.13.1. Desclassificada a proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 
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examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. 

 

7.13.2. Em relação ao licitante subsequente serão novamente observados, quando cabíveis, os 

procedimentos de negociação, apresentação da proposta readequada, análise dos preços, diligências e 

julgamento previstos neste Capítulo. 

 

7.13.3. Somente após a aceitação da proposta será iniciada a análise da habilitação do respectivo 

licitante, na forma do capítulo próprio deste Edital. 

 

8. DA EXEQUIBILIDADE E DA ANÁLISE DOS PREÇOS 

 

8.1. Das regras gerais de análise 

8.1.1. A análise da exequibilidade das propostas observará o disposto no art. 59 da Lei Federal nº 

14.133/2021, neste Edital e nos documentos técnicos integrantes da contratação. 

8.1.2. Por se tratar de contratação de serviços de engenharia, a análise considerará, de forma conjunta e 

conforme a relevância de cada elemento: 

I – o valor global da proposta para o respectivo lote; 

II – os quantitativos estabelecidos pela Administração; 

III – os preços unitários considerados relevantes; 

IV – a coerência da composição global dos custos; 

V – o BDI e os encargos sociais, quando aplicáveis; e 

VI – os demais elementos necessários à verificação da viabilidade econômica da execução. 

8.1.3. A análise de exequibilidade será realizada sem prejuízo dos critérios de aceitabilidade dos preços 

máximos globais e unitários previstos no Tópico 7 deste Edital. 

8.2. Do parâmetro de 75% do orçamento 

8.2.1. A proposta cujo valor global para determinado lote seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração ficará sujeita à presunção relativa de inexequibilidade, devendo ser 

oportunizada ao licitante, antes de eventual desclassificação, a demonstração da viabilidade econômica de 

sua proposta, mediante diligência, nos termos do art. 59, §§ 2º e 4º, da Lei nº 14.133/2021 e da 

jurisprudência aplicável. 

8.2.2. A ocorrência da situação prevista no subitem anterior não acarretará desclassificação automática da 

proposta, devendo ser assegurada ao licitante oportunidade para demonstrar sua exequibilidade mediante 

diligência. 
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8.2.3. A proposta somente será desclassificada por inexequibilidade após a análise dos elementos 

apresentados e mediante decisão fundamentada que conclua pela ausência de demonstração suficiente de 

sua viabilidade. 

8.2.4. A circunstância de a proposta apresentar valor igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) 

do orçamento não impede a realização de diligência quando existirem outros elementos concretos que 

suscitem dúvida razoável quanto à sua exequibilidade. 

8.3. Da diligência para demonstração da exequibilidade 

8.3.1. Verificada situação que justifique dúvida quanto à exequibilidade da proposta, o Pregoeiro 

promoverá diligência, podendo exigir do licitante a apresentação de documentos, informações e 

esclarecimentos suficientes para demonstrar a viabilidade econômica da execução. 

8.3.2. Para os fins do subitem anterior, poderão ser solicitados, conforme a natureza da dúvida 

identificada, entre outros elementos: 

I – composições detalhadas de custos; 

II – cotações ou propostas de fornecedores; 

III – documentos fiscais, contratos ou outros elementos que demonstrem preços efetivamente praticados; 

IV – demonstração dos custos de mão de obra, materiais, equipamentos, transportes e logística; 

V – informações acerca de produtividade, disponibilidade de equipamentos ou estrutura própria; 

VI – justificativas relativas ao regime tributário ou a condições comerciais específicas; 

VII – demonstração de economias de escala, condições favoráveis de aquisição ou outros custos de 

oportunidade; e 

VIII – demais elementos pertinentes à comprovação da viabilidade da proposta. 

8.3.3. O Pregoeiro fixará prazo razoável para atendimento da diligência, considerando a natureza e a 

complexidade das informações solicitadas, podendo prorrogá-lo mediante justificativa apresentada 

tempestivamente pelo licitante e aceita pela Administração. 

8.3.4. A diligência não poderá ser utilizada para permitir majoração do valor global da proposta ou 

modificação substancial da oferta originalmente apresentada. 

8.3.5. A demonstração da exequibilidade constitui ônus do licitante quando formalmente solicitada pela 

Administração. 

8.4. Da análise dos preços unitários relevantes 

8.4.1. Sem prejuízo da análise do valor global da proposta, serão examinados os preços unitários 

considerados relevantes para a contratação, conforme os critérios estabelecidos neste Edital, no Termo de 

Referência e na documentação técnica. 
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8.4.2. Nos itens unitários expressamente identificados como relevantes para esse controle, a apresentação 

de preço com desconto superior a 30% (trinta por cento) em relação ao correspondente preço unitário 

de referência da Administração ensejará diligência específica quanto à sua exequibilidade. 

8.4.3. O desconto referido no subitem anterior não constituirá, isoladamente, causa de desclassificação da 

proposta. 

8.4.4. Na diligência poderão ser exigidas do licitante informações ou documentos destinados a 

demonstrar, especificamente quanto ao item analisado, a origem e a suficiência do preço ofertado. 

8.4.5. A existência de preço unitário significativamente reduzido não ensejará, por si só, a 

desclassificação da proposta, devendo ser examinada em conjunto com sua composição global, sem 

prejuízo da demonstração específica da exequibilidade do item relevante, quando solicitada, e da 

observância dos critérios de aceitabilidade dos preços global e unitários previstos neste Edital. 

8.5. Do apoio técnico à análise de exequibilidade 

8.5.1. Sempre que a análise da exequibilidade envolver aspectos de natureza técnica, o Pregoeiro poderá 

solicitar manifestação da área técnica ou do profissional responsável pela elaboração ou validação dos 

documentos de engenharia da contratação. 

8.5.2. A manifestação técnica poderá abranger, entre outros aspectos: 

I – compatibilidade dos custos apresentados com os serviços e quantitativos previstos; 

II – coerência das composições unitárias; 

III – custos de materiais, mão de obra e equipamentos; 

IV – produtividade considerada pelo licitante; 

V – adequação do BDI e dos encargos sociais; 

VI – condições técnicas apresentadas para justificar reduções significativas de preços; e 

VII – capacidade de execução do objeto nas condições econômicas ofertadas. 

8.5.3. A manifestação técnica terá caráter instrutório e de assessoramento, permanecendo com o Pregoeiro 

a competência para a condução do certame e a decisão quanto à aceitação ou desclassificação da proposta. 

8.6. Do resultado da análise de exequibilidade 

8.6.1. Demonstrada satisfatoriamente a viabilidade econômica da proposta, esta poderá ser aceita, ainda 

que seu valor global seja inferior ao parâmetro de 75% (setenta e cinco por cento) previsto no art. 59, § 

4º, da Lei nº 14.133/2021, observadas as demais condições deste Edital. 

8.6.2. Será desclassificada a proposta quando, após a oportunidade de demonstração da exequibilidade: 

I – o licitante deixar injustificadamente de atender à diligência; 
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II – os documentos ou esclarecimentos apresentados forem insuficientes para demonstrar a viabilidade 

econômica da execução; 

III – ficar demonstrado que os custos necessários à execução não podem ser suportados pelo preço 

ofertado; 

IV – forem constatadas inconsistências insanáveis capazes de comprometer a execução integral do objeto; 

ou 

V – houver outra circunstância objetivamente demonstrada que evidencie a inexequibilidade da proposta. 

8.6.3. A decisão de desclassificação por inexequibilidade será motivada, com indicação dos elementos 

considerados pela Administração e, quando houver, da manifestação técnica que a subsidiou. 

8.7. Da garantia adicional legal 

8.7.1. Nos termos do art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, será exigida do licitante vencedor cuja proposta 

final seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração garantia 

adicional equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da proposta. 

8.7.2. Considerando a autonomia dos lotes desta licitação, a incidência e o valor da garantia adicional 

serão apurados individualmente para cada lote adjudicado. 

8.7.3. A garantia adicional prevista neste item possui natureza legal específica e não se confunde com 

eventual garantia ordinária de execução contratual, sendo exigível independentemente da adoção desta 

última. 

8.7.4. A forma, o prazo e as demais condições para prestação da garantia adicional observarão a Lei nº 

14.133/2021 e a disciplina constante do capítulo relativo à contratação e da minuta contratual. 

 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Das disposições gerais 

9.1.1. Encerrado o julgamento e aceita a proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar, será iniciada a fase de habilitação, destinada à verificação das informações e dos documentos 

necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade de executar o objeto da licitação. 

9.1.2. A habilitação compreenderá: 

I – habilitação jurídica; 

II – regularidade fiscal, social e trabalhista; 

III – qualificação econômico-financeira; e 

IV – qualificação técnica. 

Pág. 666

000013/2026



 

 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro          

Câmara Municipal de Duas Barras 
 

 

 
 

9.1.3. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante cuja proposta tenha sido aceita, 

observado o procedimento estabelecido neste Edital e no sistema eletrônico. 

9.1.4. A habilitação será verificada por meio do SICAF, quanto aos documentos por ele abrangidos, e 

mediante apresentação, pelo sistema eletrônico, dos documentos complementares não contemplados no 

cadastro ou especificamente exigidos neste Edital. 

9.1.5. A verificação efetuada pela Administração em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

9.1.6. O licitante é responsável pela atualização e exatidão das informações constantes do SICAF e dos 

demais cadastros utilizados no certame. 

9.2. Da habilitação jurídica 

9.2.1. A habilitação jurídica destina-se a demonstrar a capacidade do licitante para exercer direitos e 

assumir obrigações, sendo exigida documentação adequada à sua natureza jurídica. 

9.2.2. A habilitação jurídica será comprovada pelos documentos abaixo, conforme a natureza jurídica e a 

situação do licitante: 

I – empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede ou 

documento oficial que legalmente a substitua; 

II – sociedade empresária, inclusive sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social registrado na Junta Comercial competente, acompanhado da documentação de eleição ou 

designação dos administradores, quando estes não estiverem identificados no próprio instrumento; 

III – sociedade simples: ato constitutivo registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, acompanhado da documentação comprobatória de seus administradores; 

IV – sociedade cooperativa: ata de constituição, estatuto social e ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente registrados, documentação de eleição dos administradores e registro previsto no art. 107 da 

Lei nº 5.764/1971; 

9.2.2.1. Serão admitidos documentos legalmente equivalentes aos indicados neste item, conforme a forma 

de constituição e o regime jurídico do participante, desde que comprovem sua existência jurídica e os 

poderes de representação, observadas as formalidades previstas na legislação e na regulamentação 

aplicáveis. 

9.2.2.2. Os atos constitutivos deverão ser apresentados com as alterações posteriores pertinentes ou com a 

consolidação vigente. 
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9.2.2.3. Os poderes de representação serão comprovados pelos próprios atos constitutivos, documentos de 

eleição ou designação dos administradores ou instrumento de procuração, conforme o caso. 

9.2.2.4. Quando a participação ocorrer por filial, sucursal ou agência, deverão ser comprovados seu 

registro e sua vinculação à matriz, na forma da legislação aplicável. 

9.2.2.5. A comprovação por meio do SICAF será admitida quanto aos documentos por ele abrangidos, 

observadas as disposições deste Edital. 

9.2.2.6. A comprovação da existência jurídica não dispensa a compatibilidade das atividades do licitante 

com o objeto do lote pretendido, as autorizações legalmente exigíveis para seu exercício e o atendimento 

aos demais requisitos de habilitação previstos neste Edital. 

 

9.3. Da regularidade fiscal, social e trabalhista 

9.3.1. A regularidade fiscal, social e trabalhista será comprovada mediante: 

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II –prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, exigida apenas a inscrição nos cadastros aos quais esteja legalmente sujeito; 

III – prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, inclusive quanto aos créditos tributários federais, 

à Dívida Ativa da União e às contribuições relativas à Seguridade Social; 

IV – prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, quando 

juridicamente exigível; 

V – prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, quando 

juridicamente exigível; 

VI – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

VII – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante certidão 

negativa ou positiva com efeitos de negativa; e 

VIII – comprovação do cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, na forma 

estabelecida neste Edital. 

9.3.2. Quando o licitante não estiver legalmente sujeito à inscrição ou à comprovação de regularidade 

perante determinado ente ou cadastro, deverá demonstrar essa condição mediante certidão, declaração ou 

consulta oficial expedida ou disponibilizada pelo órgão competente. 
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9.3.2.1. Inexistindo documento oficial específico, será admitida declaração fundamentada do licitante, 

com indicação do fundamento legal da não sujeição e acompanhada dos elementos disponíveis que 

demonstrem seu enquadramento, sem prejuízo da realização de diligência pelo Pregoeiro. 

9.3.2.2. A comprovação de não sujeição limitar-se-á ao requisito a que se refere, não dispensando o 

atendimento das demais exigências de regularidade fiscal, social e trabalhista aplicáveis ao licitante. 

9.3.3. Às microempresas e empresas de pequeno porte aplicam-se, quanto à regularidade fiscal e 

trabalhista, as regras específicas previstas no Tópico 6 deste Edital, inclusive quanto à apresentação da 

documentação com eventual restrição e à posterior regularização. 

9.4. Da qualificação econômico-financeira 

9.4.1. A qualificação econômico-financeira destina-se a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 

cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação. 

9.4.2. Para comprovação da qualificação econômico-financeira serão exigidos: 

I – balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício – DRE e demais demonstrações 

contábeis legalmente exigíveis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observadas as hipóteses e 

exceções previstas na legislação; e 

II – certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

9.4.3. Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos contábeis 

referidos no inciso I do subitem 9.4.2 ficarão limitados ao último exercício social. 

9.4.4. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura, observadas as demais exigências deste Edital. 

9.4.5. A circunstância de o licitante encontrar-se em recuperação judicial ou extrajudicial, assim como a 

existência de certidão positiva referente a essa situação, não constituirá, por si só, causa de inabilitação, 

permanecendo exigível a demonstração de sua capacidade econômico-financeira pelos critérios objetivos 

estabelecidos nos itens 9.4 e 9.5 deste Edital. 

9.4.5.1. Quando necessário ao esclarecimento da situação recuperacional, o Pregoeiro poderá solicitar, em 

diligência, documentação judicial idônea que demonstre seu estágio e seus efeitos sobre a participação no 

certame, tais como certidão de andamento processual, decisão de deferimento do processamento ou de 

concessão da recuperação judicial e plano aprovado ou homologado, quando existente, ou decisão de 

homologação da recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

9.4.5.2. A análise não poderá resultar na criação de índices ou requisitos econômico-financeiros não 

previstos neste Edital, nem na exigência indistinta de prévia aprovação ou homologação do plano como 

condição de participação, devendo eventual decisão de inabilitação indicar objetivamente o requisito não 

atendido. 
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9.5. Dos índices econômico-financeiros 

9.5.1. A situação econômico-financeira do licitante será avaliada mediante os seguintes índices: 

I – Liquidez Geral – LG; 

II – Solvência Geral – SG; e 

III – Liquidez Corrente – LC. 

9.5.2. Os índices serão calculados pelas seguintes fórmulas: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante. 

9.5.3. Considerar-se-á atendida a exigência relativa aos índices econômico-financeiros quando o licitante 

apresentar, cumulativamente: 

I – LG > 1,00; 

II – SG > 1,00; e 

III – LC > 1,00. 

9.5.4. O resultado igual ou inferior a 1,00 em qualquer dos índices LG, SG ou LC não acarretará, por si 

só, a inabilitação do licitante, desde que este comprove patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% 

(dez por cento) do valor estimado do lote para o qual esteja sendo habilitado, observado, na hipótese 

de aceitação de sua proposta em ambos os lotes, o disposto no subitem 9.5.5. 

9.5.5. Caso o mesmo licitante tenha sua proposta aceita em ambos os lotes, a exigência de patrimônio 

líquido prevista no subitem anterior será calculada sobre o valor estimado conjunto dos dois lotes. 

9.5.6. Considerando os valores estimados desta contratação, o patrimônio líquido mínimo corresponderá, 

quando exigível: 

I – para o Lote 01, a R$ 9.764,57; 

II – para o Lote 02, a R$ 19.063,74; 

III – para os Lotes 01 e 02 conjuntamente, a R$ 28.828,31. 

9.5.7. Não será exigido faturamento mínimo anterior, índice de rentabilidade ou lucratividade, nem outro 

parâmetro econômico-financeiro não previsto neste Edital. 

9.6. Da qualificação técnica – disposições gerais 

9.6.1. A qualificação técnica será aferida mediante comprovação da habilitação profissional pertinente e 

das capacidades técnico-operacional e técnico-profissional, observadas exclusivamente as parcelas de 

maior relevância definidas neste Edital. 
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9.6.2. As exigências previstas neste Capítulo destinam-se exclusivamente à demonstração da aptidão 

necessária à execução satisfatória do objeto, sendo vedada interpretação que amplie os requisitos para 

além do estritamente necessário à comprovação da capacidade técnica do licitante. 

9.6.3. Os serviços anteriormente executados para fins de qualificação não precisarão ser idênticos ao 

objeto desta licitação, sendo suficiente que possuam características técnicas semelhantes ou compatíveis e 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às parcelas cuja capacidade se pretende 

demonstrar. 

9.7. Do registro profissional da empresa e do responsável técnico 

9.7.1. O licitante deverá comprovar registro ou inscrição regular perante o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou perante o Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

conforme a área profissional em que esteja legalmente habilitado para a execução do objeto. 

9.7.2. Para ambos os lotes, são consideradas compatíveis com a natureza dos serviços as áreas de 

Engenharia Civil ou, alternativamente, Arquitetura e Urbanismo, desde que as atribuições legais do 

profissional indicado sejam compatíveis com as atividades compreendidas no lote. 

9.7.3. O licitante deverá indicar Engenheiro Civil ou, alternativamente, Arquiteto e Urbanista, 

regularmente registrado no respectivo conselho profissional, que participará da execução como 

responsável técnico ou integrante da equipe técnica. 

9.8. Da capacidade técnico-operacional 

9.8.1. A capacidade técnico-operacional será comprovada mediante apresentação de um ou mais 

atestados, certidões ou outros documentos admitidos pela legislação, emitidos em nome do licitante, que 

demonstrem experiência anterior na execução de serviços de características técnicas semelhantes ou 

compatíveis com as parcelas de maior relevância do respectivo lote. 

9.8.2. Para o Lote 01, constituem parcelas de maior relevância para a capacidade técnico-operacional: 

I – instalação de pisos, devendo ser comprovada experiência anterior correspondente a, no mínimo, 77,00 

m²; e 

II – tratamento de umidade nas bases internas das paredes, devendo ser comprovada experiência anterior 

correspondente a, no mínimo, 12,48 m². 

9.8.3. Para o Lote 02, constituem parcelas de maior relevância para a capacidade técnico-operacional: 

I – impermeabilização de laje de cobertura, devendo ser comprovada experiência anterior correspondente 

a, no mínimo, 27,50 m²; e 

II – instalação de pisos, devendo ser comprovada experiência anterior correspondente a, no mínimo, 

51,00 m². 
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9.8.4. Será admitido o somatório de atestados para atingimento dos quantitativos mínimos exigidos, 

desde que os serviços comprovados sejam tecnicamente compatíveis com a respectiva parcela. 

9.8.5. Não serão impostas limitações relativas à época ou ao local específico de execução dos serviços 

objeto dos atestados. 

9.8.6. A documentação apresentada poderá ser objeto de diligência destinada a confirmar sua 

autenticidade, alcance, correspondência com os serviços executados e demais informações relevantes à 

qualificação técnica. 

9.9. Da capacidade técnico-profissional 

9.9.1.  A capacidade técnico-profissional será comprovada mediante apresentação, em nome do 

profissional indicado na forma do item 9.7, de documentação admitida pela legislação e pelas normas do 

respectivo conselho profissional que demonstre experiência anterior na execução de serviços de 

características técnicas semelhantes ou compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica indicadas 

nos subitens 9.9.2 e 9.9.3. 

9.9.1.1. As parcelas submetidas à comprovação de experiência foram selecionadas em razão de sua 

relevância técnica para a adequada execução dos respectivos lotes, conforme fundamentação constante 

dos documentos técnicos da contratação. 

9.9.1.2. Para a comprovação da capacidade técnico-profissional, somente serão exigidos atestados 

relativos às parcelas expressamente enumeradas nos subitens 9.9.2 e 9.9.3, selecionadas e justificadas 

pela área técnica em razão de sua maior relevância técnica ou de seu valor significativo, nos termos do 

art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. Considera-se de valor significativo a parcela cujo valor individual 

seja igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor estimado do respectivo lote. O enquadramento de 

outros serviços nesse percentual não implicará exigência adicional de atestados além das parcelas 

expressamente indicadas neste Edital. 

9.9.2. Para o Lote 01, deverão ser comprovadas experiências profissionais relacionadas a: 

I – instalação de pisos; e 

II – tratamento de umidade nas bases internas das paredes. 

9.9.3. Para o Lote 02, deverão ser comprovadas experiências profissionais relacionadas a: 

I – impermeabilização de laje de cobertura; e 

II – instalação de pisos. 

9.9.4. Para a capacidade técnico-profissional não serão exigidos quantitativos mínimos, sendo 

suficiente a demonstração de experiência anterior do profissional na execução das parcelas pertinentes. 
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9.10. Da disponibilidade e do vínculo do responsável técnico 

9.10.1. A disponibilidade do profissional indicado poderá ser comprovada por qualquer meio 

juridicamente idôneo que demonstre sua vinculação atual ou o compromisso de sua futura vinculação ao 

licitante, inclusive mediante: 

I – participação societária; 

II – vínculo empregatício; 

III – contrato de prestação de serviços; 

IV – outro vínculo contratual juridicamente válido; ou 

V – declaração de compromisso de vinculação futura, subscrita pelo licitante e pelo profissional indicado, 

condicionada à celebração da contratação. 

9.10.2. Não será exigido vínculo empregatício prévio como condição exclusiva para comprovação da 

disponibilidade do responsável técnico. 

9.10.3. O profissional indicado para fins de qualificação técnico-profissional deverá participar da 

execução contratual, admitida sua substituição, mediante prévia aprovação da Administração, por 

profissional que detenha qualificação equivalente ou superior e atribuições compatíveis com os serviços. 

9.10.4. A ART ou RRT relativa à execução dos serviços não constitui documento de habilitação e será 

apresentada pela futura contratada no momento próprio, antes do início da atividade técnica, conforme 

disciplina estabelecida neste Edital, no Termo de Referência e no contrato. 

9.11. Do conhecimento das condições de execução 

9.11.1. O licitante deverá declarar conhecimento das informações e das condições necessárias ao 

cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.11.2. A vistoria técnica é facultativa e observará a disciplina do capítulo 10 deste Edital, preservada a 

declaração de conhecimento prevista no subitem anterior. 

9.12. Da regularização da documentação das ME/EPP 

9.12.1. Na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte e apresentar restrição na 

documentação de regularidade fiscal ou trabalhista, será observado o procedimento estabelecido no 

Tópico 6 deste Edital. 

9.12.2. O benefício referido no subitem anterior não alcança os documentos relativos à habilitação 

jurídica, à qualificação técnica ou à qualificação econômico-financeira. 

9.13. Das diligências e do saneamento da habilitação 
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9.13.1. Após a apresentação dos documentos de habilitação, não será admitida sua substituição ou a 

apresentação de novos documentos, ressalvada a realização de diligência destinada: 

 

I – à complementação ou ao esclarecimento de informações necessárias à apuração de fatos ou condições 

existentes à época da abertura do certame; ou 

II – à atualização de documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

9.13.2. A vedação prevista no subitem anterior não impede a apresentação, em sede de diligência, de 

documento destinado exclusivamente a comprovar condição de habilitação materialmente preexistente à 

abertura da sessão pública, ainda que o documento não tenha sido apresentado originariamente, desde que 

sua juntada não importe criação posterior de condição de habilitação inexistente naquele momento. 

 

9.13.3. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos nem sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada e registrada no sistema, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação. 

 

9.13.4. Poderão ser realizadas, entre outras, diligências destinadas: 

 

I – à consulta de registros, cadastros e bancos de dados oficiais; 

II – à confirmação da autenticidade ou validade de documentos; 

III – à consulta aos conselhos profissionais competentes; 

IV – à confirmação das informações constantes de atestados, certidões ou outros documentos; 

V – à comprovação de fato ou condição preexistente à abertura do certame; e 

VI – ao esclarecimento de dúvida relevante acerca da documentação apresentada. 

 

9.13.5. A diligência e o saneamento não poderão ser utilizados para permitir que o licitante constitua, 

após a abertura do certame, requisito de habilitação que não possuía no momento legalmente exigido, 

nem para modificar substancialmente situação jurídica ou técnica necessária à habilitação. 

9.13.6. O prazo para atendimento das diligências será fixado pelo Pregoeiro de forma razoável e 

compatível com a natureza da providência solicitada, admitida prorrogação mediante justificativa aceita 

pela Administração. 

9.14. Da decisão sobre a habilitação 

9.14.1. Será habilitado o licitante que demonstrar o atendimento integral às condições previstas neste 

Capítulo e às demais exigências de habilitação constantes deste Edital. 

9.14.2. Será inabilitado o licitante que: 
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I – não comprovar requisito de habilitação exigido neste Edital; 

II – deixar de apresentar documento essencial no prazo regularmente concedido; 

III – apresentar documentação que, após eventual diligência ou saneamento admitido, permaneça 

insuficiente para comprovar a condição exigida; 

IV – apresentar documento falso ou declaração materialmente inverídica, sem prejuízo da apuração das 

responsabilidades cabíveis; 

V – deixar injustificadamente de atender diligência necessária à análise de sua habilitação; ou 

VI – incorrer em outra hipótese legal de inabilitação. 

9.14.3. A decisão de inabilitação será motivada e registrada no sistema eletrônico. 

9.14.4. Inabilitado o licitante cuja proposta tenha sido aceita, o Pregoeiro examinará a proposta do 

licitante subsequente, observada a ordem de classificação e repetidos, quando cabíveis, os procedimentos 

de negociação, julgamento, análise de exequibilidade e habilitação estabelecidos neste Edital. 

 

10. DA VISTORIA TÉCNICA 

 

10.1. Da faculdade de realização da vistoria 

10.1.1. A realização de vistoria prévia nos locais de execução dos serviços é facultativa, tendo em vista 

que o Termo de Referência, os Projetos Básicos e Executivos, memoriais, planilhas, desenhos e demais 

documentos técnicos disponibilizados pela Administração contêm os elementos necessários à 

compreensão do objeto e à elaboração das propostas. 

10.1.2. Sem prejuízo do disposto no subitem anterior, será assegurado a todos os interessados o direito de 

realizar vistoria nos imóveis correspondentes ao lote ou aos lotes para os quais pretendam apresentar 

proposta, com a finalidade de conhecer diretamente as condições locais de execução. 

10.1.3. A opção pela realização ou não da vistoria não produzirá, por si só, vantagem ou desvantagem na 

classificação ou habilitação dos licitantes. 

10.2. Dos locais de vistoria 

10.2.1. A vistoria poderá abranger, conforme o lote de interesse do licitante: 

I – Lote 01: Plenário e áreas de recepção e acesso abrangidas pela contratação, no edifício-sede da 

Câmara Municipal de Duas Barras, situado à Rua Wermelinger, nº 235, Centro, Duas Barras/RJ; 

II – Lote 02: Centro Cultural Edson Felipe Machado, situado à Rua Comendador Alves Ribeiro, nº 12, 2º 

pavimento, Centro, Duas Barras/RJ. 

10.2.2. O licitante que pretenda disputar ambos os lotes poderá realizar vistoria nos dois imóveis, 

observado o procedimento de agendamento previsto neste Edital. 
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10.3. Do agendamento e da realização da vistoria 

10.3.1. O interessado que optar pela realização da vistoria deverá solicitar seu agendamento junto ao 

Setor de Licitações da Câmara Municipal de Duas Barras, por meio do endereço eletrônico 

licitacaocamaraduasbarras@gmail.com, observados os dias e horários disponibilizados pela 

Administração. 

10.3.2. A Administração disponibilizará datas e horários distintos aos interessados, de modo a evitar o 

encontro entre potenciais licitantes, nos termos do art. 63, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.3.3. A vistoria será acompanhada por servidor ou agente indicado pela Administração, cabendo-lhe 

franquear ao interessado acesso compatível com a finalidade da visita, sem assumir responsabilidade pela 

elaboração da proposta ou pela avaliação técnica realizada pelo licitante. 

10.3.4. O interessado poderá formular, durante a vistoria, questionamentos acerca das condições físicas 

observadas, sem prejuízo da necessidade de encaminhamento de eventual pedido de esclarecimento que 

envolva interpretação ou alteração do Edital, do Termo de Referência ou dos documentos técnicos pelo 

meio e no prazo próprios previstos neste instrumento. 

10.3.5. A realização da vistoria não autoriza alteração informal das especificações, quantitativos, projetos 

ou demais condições da contratação, sendo vinculantes apenas as informações e alterações formalmente 

divulgadas pela Administração. 

10.4. Da comprovação da vistoria 

10.4.1. Realizada a vistoria, a Administração fornecerá ao interessado Declaração ou Atestado de 

Vistoria, conforme modelo integrante deste Edital, identificando o licitante, o representante que 

compareceu, o local vistoriado e a data da visita. 

10.4.2. A realização de vistoria em um dos imóveis comprova exclusivamente a visita ao lote 

correspondente, independentemente de a licitante disputar um ou ambos os lotes. 

10.4.3. A declaração de vistoria comprova exclusivamente a realização da visita ao local, não 

constituindo certificação pela Administração de que o licitante tenha identificado todas as circunstâncias 

relevantes à formação de sua proposta. 

10.5. Da opção pela não realização da vistoria 

10.5.1. A licitante que optar por não realizar vistoria poderá registrar essa opção mediante declaração 

subscrita por seu representante legal, referente a um ou ambos os lotes, conforme modelo anexo e nas 

condições estabelecidas no item 10.6.1. 

10.5.2. A declaração documenta a opção pela não realização da visita, sem constituir requisito autônomo 

de capacidade técnica ou substituir as demais declarações regularmente exigidas neste Edital. 
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10.5.3. A opção pela não realização da vistoria não afasta o dever de considerar as informações 

disponibilizadas no Edital e em seus anexos e as condições razoavelmente identificáveis a partir dessa 

documentação, resguardado o disposto no item 10.5.4 

10.5.4. O disposto no subitem anterior não implica renúncia aos direitos assegurados à contratada pela 

legislação e pelo contrato, inclusive quanto a fatos supervenientes, condições imprevisíveis ou não 

razoavelmente identificáveis, eventuais inconsistências dos documentos fornecidos pela Administração 

ou hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual e de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro. 

10.6. Da documentação exigida 

10.6.1. A realização de vistoria é facultativa e poderá abranger apenas um ou ambos os lotes, conforme a 

escolha da licitante, mediante agendamento nas condições previstas neste Edital.   

 A visita poderá ser realizada por representante autorizado da empresa e será documentada pela 

Administração, com identificação do lote, da data, das áreas efetivamente visitadas e de eventuais 

limitações ou ocorrências relevantes.         

 Quanto ao(s) lote(s) em que optar por não realizar a visita, a licitante poderá apresentar 

declaração subscrita por seu representante legal, registrando a ciência das informações disponibilizadas 

no Edital e em seus anexos e sua opção voluntária pela não realização da vistoria. Esse registro não 

constituirá requisito autônomo de capacidade técnica, nem sua ausência, por si só, ensejará inabilitação, 

preservadas as demais declarações regularmente exigidas no Edital.      

 A não realização da visita não implicará renúncia antecipada a direitos legalmente assegurados. 

10.6.2. Os modelos dos documentos previstos neste item integram os anexos deste Edital. 

10.6.3. A ausência de um dos documentos previstos no subitem 10.6.1 será apreciada segundo as regras 

de habilitação, diligência e saneamento estabelecidas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021, vedada a 

adoção de formalismo que impeça a comprovação de condição material preexistente quando legalmente 

admitido seu saneamento. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Das disposições gerais 

11.1.1. A fase recursal e a interposição de recursos contra os atos praticados no curso desta licitação 

observarão o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, as disposições deste Edital e, quanto à 

operacionalização no sistema eletrônico, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, adotada 

subsidiariamente pela Câmara Municipal de Duas Barras, no que couber e desde que compatível com a 

legislação aplicável. 

11.1.2. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação ou da lavratura da 

respectiva ata, em face dos atos previstos no art. 165, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, especialmente: 

I – julgamento das propostas; 
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II – habilitação ou inabilitação de licitante; 

III – anulação ou revogação da licitação; e 

IV – demais atos para os quais a legislação expressamente preveja recurso.  

11.2. Da intenção de recorrer 

11.2.1. Quanto aos atos de julgamento das propostas e de habilitação ou inabilitação, o licitante que 

pretenda recorrer deverá manifestar sua intenção de recorrer imediatamente, em campo próprio do 

sistema eletrônico, sob pena de preclusão. 

11.2.2. Para operacionalização do disposto no subitem anterior, será concedido, no sistema eletrônico, 

prazo não inferior a 10 (dez) minutos para manifestação da intenção de recorrer, observado o momento 

disponibilizado pela plataforma e as comunicações realizadas pelo Pregoeiro. 

11.2.3. A manifestação da intenção de recorrer deverá ser realizada exclusivamente por meio da 

funcionalidade própria do sistema eletrônico, não sendo substituída por mensagem encaminhada por e-

mail ou por outro meio de comunicação. 

11.2.4. A ausência de manifestação tempestiva da intenção de recorrer quanto aos atos de julgamento das 

propostas ou de habilitação ou inabilitação acarretará a preclusão do direito de interpor recurso contra o 

respectivo ato. 

11.3. Da apresentação das razões recursais 

11.3.1. Manifestada tempestivamente a intenção de recorrer, as razões do recurso deverão ser 

apresentadas em momento único, por meio de campo próprio do sistema eletrônico, no prazo de 3 (três) 

dias úteis. 

11.3.2. Nos recursos relativos ao julgamento das propostas ou à habilitação ou inabilitação, o prazo para 

apresentação das razões será contado da data de intimação ou da lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação. 

11.3.3. A apreciação dos recursos relativos ao julgamento das propostas e aos atos de habilitação ou 

inabilitação ocorrerá em fase única, nos termos do art. 165, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

11.3.4. As razões recursais deverão indicar, de forma objetiva, os atos impugnados e os fundamentos de 

fato e de direito que sustentam a pretensão do recorrente, sem prejuízo da consideração, pela 

Administração, das questões de legalidade que devam ser conhecidas de ofício. 

11.4. Das contrarrazões 

11.4.1. Interposto o recurso, os demais licitantes serão intimados pelo sistema eletrônico para, querendo, 

apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis. 

11.4.2. O prazo para apresentação das contrarrazões terá início na data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, conforme o meio utilizado no sistema. 
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11.4.3. As contrarrazões deverão ser apresentadas no próprio sistema eletrônico, na forma disponibilizada 

pela plataforma. 

11.4.4. Será assegurado aos licitantes acesso aos elementos do processo indispensáveis à adequada defesa 

de seus interesses, ressalvadas as informações legalmente protegidas por sigilo. 

11.5. Do processamento e julgamento do recurso 

11.5.1. O recurso será dirigido à autoridade que houver praticado o ato ou proferido a decisão recorrida. 

11.5.2. A autoridade recorrida poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis. 

11.5.3. Não havendo reconsideração, o recurso será encaminhado, devidamente motivado, à autoridade 

superior competente. 

11.5.4. A autoridade superior deverá decidir o recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.5.5. Sempre que a matéria controvertida envolver questão de natureza técnica, poderão ser solicitados 

esclarecimentos ou manifestação da área técnica ou do profissional responsável pelos documentos de 

engenharia da contratação. 

11.5.6. Quando a controvérsia envolver questão jurídica relevante ou houver dúvida quanto à aplicação da 

legislação, a autoridade competente poderá solicitar o auxílio da Procuradoria Jurídica, observado o 

disposto no art. 168, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

11.6. Dos efeitos do recurso 

11.6.1. O recurso terá efeito suspensivo em relação ao ato ou à decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

11.6.2. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados, preservando-se os demais atos regularmente praticados. 

11.6.3. A decisão recursal deverá ser motivada e será comunicada aos interessados por meio do sistema 

eletrônico ou por outro meio oficial admitido neste Edital. 

11.7. Da ausência de recurso 

11.7.1. Não havendo manifestação tempestiva da intenção de recorrer nos casos em que exigida, ou após 

a decisão definitiva dos recursos eventualmente interpostos, a licitação prosseguirá para a etapa 

subsequente. 

11.7.2. Encerrada a fase recursal e concluídas as providências dela decorrentes, os autos serão 

encaminhados à autoridade competente para adjudicação e homologação, observadas as disposições deste 

Edital e da Lei nº 14.133/2021. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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12.1. Do encerramento da fase recursal 

12.1.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exaurida a fase recursal, o processo licitatório 

será encaminhado à autoridade competente para deliberação final, na forma do art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.1.2. Considerar-se-á exaurida a fase recursal quando: 

I – não houver manifestação válida de intenção de recorrer, quando exigível; 

II – houver renúncia ao recurso; 

III – tiver decorrido o prazo recursal sem interposição de recurso; ou 

IV – os recursos eventualmente interpostos tiverem sido definitivamente decididos. 

12.2. Da atuação da autoridade competente 

12.2.1. Recebido o processo, a autoridade competente poderá: 

I – determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II – revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, observados os requisitos legais; 

III – proceder à anulação da licitação quando constatada ilegalidade insanável; ou 

IV – adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório. 

12.2.2. A adoção das providências previstas nos incisos I a III do subitem anterior observará as condições, 

garantias procedimentais e exigências de motivação estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 

12.3. Da adjudicação 

12.3.1. Verificada a regularidade do procedimento, o objeto será adjudicado ao licitante vencedor de cada 

lote, pelo valor final de sua proposta aceita pela Administração. 

12.3.2. A adjudicação será realizada individualmente por lote, preservada a autonomia dos Lotes 01 e 02 

estabelecida neste Edital. 

12.3.3. Caso o mesmo licitante seja vencedor de ambos os lotes, a adjudicação será realizada em relação a 

cada um deles, pelos respectivos valores finais, permanecendo individualizadas as obrigações, os prazos e 

as demais condições específicas de cada lote. 
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12.3.4. A adjudicação não implica, por si só, celebração imediata do contrato nem confere ao 

adjudicatário direito adquirido à contratação. 

12.4. Da homologação 

12.4.1. Após a adjudicação, a autoridade competente procederá à homologação do procedimento 

licitatório, quando constatada sua regularidade e o atendimento das condições necessárias ao seu 

encerramento. 

12.4.2. A homologação constituirá o ato de encerramento da fase licitatória, sem prejuízo das 

providências posteriores necessárias à formalização da contratação. 

12.4.3. A homologação não afasta a possibilidade de adoção das medidas legalmente cabíveis caso venha 

a ser constatada, posteriormente, irregularidade relevante no procedimento ou fato impeditivo à 

contratação. 

12.5. Da publicidade do resultado 

12.5.1. O resultado da adjudicação e da homologação será divulgado pelos meios legalmente exigidos e 

registrado no sistema eletrônico utilizado para realização do certame. 

12.5.2. Após a homologação, o processo seguirá para as providências necessárias à convocação do 

adjudicatário e à formalização da contratação, na forma do capítulo seguinte deste Edital. 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Da formalização da contratação 

13.1.1. Homologado o procedimento licitatório, o adjudicatário será convocado para celebrar o contrato 

administrativo correspondente ao lote que lhe tenha sido adjudicado, nos termos deste Edital e da 

respectiva minuta contratual. 

13.1.2. Considerada a autonomia dos Lotes 01 e 02, cada lote constituirá unidade contratual autônoma 

quanto a objeto, valor, prazo de execução, cronograma, medição, recebimento e demais obrigações 

específicas, podendo a Administração, caso ambos sejam adjudicados ao mesmo licitante, formalizá-los 

em instrumento contratual único, desde que preservada a identificação e a disciplina individualizada de 

cada lote. 

13.1.3. O contrato será formalizado por escrito e integrará os autos do Processo Administrativo Eletrônico 

nº 000013/2026. 
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13.1.4. A contratação ficará vinculada: 

I – a este Edital e seus anexos; 

II – ao Termo de Referência; 

III – à documentação técnica correspondente ao lote contratado; 

IV – à proposta final aceita pela Administração; e 

V – às demais condições expressamente incorporadas ao instrumento contratual. 

13.2. Da convocação para assinatura 

13.2.1. O adjudicatário será convocado pela Administração para assinatura do contrato, mediante 

comunicação encaminhada pelos meios oficiais indicados neste Edital e aos dados de contato cadastrados 

pelo licitante. 

13.2.2. O prazo para assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da 

convocação. 

13.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

mediante solicitação apresentada pelo adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada e 

aceita pela Administração. 

13.2.4. É de responsabilidade do adjudicatário manter atualizados e em funcionamento os meios de 

contato informados à Administração e acompanhar as comunicações relacionadas à contratação. 

13.2.5. Decorrido o prazo de validade da proposta sem que tenha ocorrido convocação para contratação, o 

licitante ficará liberado dos compromissos assumidos, ressalvada sua concordância com eventual 

prorrogação da validade da proposta. 

13.3. Das condições para celebração do contrato 

13.3.1. Antes da formalização do contrato, a Administração verificará a manutenção das condições 

necessárias à contratação e realizará as consultas e verificações legalmente exigidas. 

13.3.2. Para os fins do subitem anterior, serão verificadas, especialmente: 

I – a regularidade fiscal do adjudicatário; 
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II – a regularidade trabalhista; 

III – a inexistência de sanção vigente que impeça a contratação; 

IV – as situações constantes do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e do 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; e 

V – a manutenção das demais condições exigidas para habilitação, quando pertinente. 

13.3.3. Eventual irregularidade superveniente será analisada pela Administração antes da contratação, 

assegurada manifestação do adjudicatário quando cabível. 

13.3.4. Quando o adjudicatário for microempresa ou empresa de pequeno porte e houver sido concedido 

prazo para regularização fiscal ou trabalhista, a celebração do contrato ficará condicionada à 

regularização na forma prevista neste Edital. 

13.4. Da recusa em contratar 

13.4.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido caracterizará 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às consequências e sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 e neste Edital. 

13.4.2. O disposto no subitem anterior também se aplica à ausência injustificada de atendimento das 

condições necessárias à contratação quando estas forem de responsabilidade do adjudicatário. 

13.4.3. A aplicação de sanção dependerá da observância do devido processo administrativo e das 

garantias do contraditório e da ampla defesa. 

13.5. Da convocação dos licitantes remanescentes 

13.5.1. Caso o adjudicatário não celebre o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, a 

Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

13.5.2. Não havendo licitante que aceite a contratação nas condições previstas no subitem anterior, a 

Administração poderá, observado o valor estimado da contratação e sua eventual atualização: 

I – convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação com vistas à 

obtenção de preço mais vantajoso, ainda que superior ao preço do adjudicatário; ou 
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II – frustrada a negociação de melhor condição, adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas 

pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

13.5.3. A convocação dos licitantes remanescentes não prejudica a apuração de eventual responsabilidade 

do adjudicatário que tenha recusado injustificadamente a contratação. 

13.6. Das garantias relacionadas à contratação 

13.6.1. Não será exigida garantia contratual ordinária de execução nos termos do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, conforme definição adotada no planejamento da contratação. 

13.6.2. O disposto no subitem anterior não afasta a garantia adicional prevista no art. 59, §5º, da Lei nº 

14.133/2021, quando a proposta vencedora do respectivo lote for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

13.6.3. Na hipótese prevista no subitem anterior, a garantia adicional corresponderá à diferença entre o 

valor orçado pela Administração e o valor da proposta vencedora, apurada individualmente para cada 

lote. 

13.6.4. A garantia adicional prevista neste item, quando devida, deverá ser apresentada previamente à 

assinatura do contrato do respectivo lote, em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021, à escolha do adjudicatário. 

13.6.4.1. Caso o adjudicatário opte pelo seguro-garantia, será assegurado o prazo de 1 (um) mês, contado 

da data da homologação da licitação quanto ao respectivo lote, para apresentação da apólice, 

necessariamente anterior à assinatura do contrato, observado o art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

13.6.4.2. A convocação para assinatura do contrato deverá ser compatibilizada com o prazo previsto no 

subitem anterior, não podendo o prazo ordinário de assinatura estabelecido neste Edital impor a 

apresentação do seguro-garantia antes de seu vencimento. A Administração comunicará ao adjudicatário a 

exigência da garantia e a respectiva data-limite. 

13.6.4.3. A falta de apresentação tempestiva da garantia adicional, em qualquer modalidade legalmente 

admitida, após regular convocação e apreciação de eventual justificativa ou pedido tempestivo de 

prorrogação, poderá acarretar a perda do direito à contratação e a convocação dos licitantes 

remanescentes, na forma do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da apuração de responsabilidade 

em procedimento próprio, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6.4.4. Quando escolhida modalidade diversa do seguro-garantia, a garantia adicional deverá ser 

apresentada dentro do prazo concedido na convocação para assinatura do contrato, necessariamente antes 
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de sua celebração, admitida a prorrogação na forma prevista neste Edital e no art. 90, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.6.5. A garantia adicional deverá ser mantida durante a vigência contratual. Na modalidade seguro-

garantia, a apólice terá vigência igual ou superior à do contrato e acompanhará suas alterações mediante 

os respectivos endossos, observado o art. 97, I, e ressalvada a hipótese do art. 96, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.6.6. A garantia adicional será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração, observadas as responsabilidades e obrigações pendentes 

abrangidas pela garantia. Quando prestada em dinheiro, será restituída com atualização monetária, nos 

termos do art. 100 da Lei nº 14.133/2021. 

13.7. Da vigência e dos prazos contratuais 

13.7.1. O prazo de vigência da contratação correspondente a cada lote compreenderá o período necessário 

à execução integral do objeto e se estenderá por 60 (sessenta) dias corridos após o término do respectivo 

prazo de execução, de modo a abranger as medições finais, o recebimento provisório, o saneamento de 

eventuais inconformidades, o recebimento definitivo e as demais providências administrativas necessárias 

ao encerramento da contratação, sem prejuízo das hipóteses legalmente admitidas de prorrogação. 

13.7.2. Os prazos de execução do objeto serão: 

I – Lote 01: 60 (sessenta) dias corridos, observados o marco inicial, a Ordem de Serviço, os cronogramas 

físico-financeiros e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência e nos documentos 

técnicos; e 

II – Lote 02: 90 (noventa) dias corridos, observados o marco inicial, a Ordem de Serviço, os cronogramas 

físico-financeiros e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência e nos documentos 

técnicos. 

13.7.3. O prazo de vigência contratual não se confunde com o prazo de execução dos serviços. 

13.8. Da eficácia e publicidade do contrato 

13.8.1. O contrato e seus eventuais aditamentos serão juntados aos autos do processo administrativo e 

divulgados na forma exigida pela Lei nº 14.133/2021. 

13.8.2. A divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP será realizada 

como condição de eficácia, observado o prazo legal aplicável. 
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13.8.3. O instrumento contratual será igualmente disponibilizado nos demais meios de publicidade 

utilizados pela Câmara Municipal de Duas Barras, quando exigido pela legislação ou regulamentação 

aplicável. 

 

14. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

14.1. Do início da execução 

14.1.1. A execução dos serviços será iniciada mediante Ordem de Serviço – OS expedida pela 

Administração, após a formalização da contratação e o cumprimento das condições prévias previstas 

neste Edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

14.1.2. A Ordem de Serviço identificará o lote a que se refere e constituirá o marco para início da 

contagem do respectivo prazo de execução. 

14.1.3. Os prazos de execução serão contados a partir do dia subsequente ao recebimento da Ordem de 

Serviço pela contratada, observados os seguintes limites: 

I – Lote 01: 60 (sessenta) dias corridos; 

II – Lote 02: 90 (noventa) dias corridos. 

14.1.4. A eventual contratação de uma mesma empresa para ambos os lotes não afasta a autonomia dos 

respectivos prazos, cronogramas, medições e demais condições de execução. 

14.2. Da mobilização e do início efetivo dos serviços 

14.2.1. A contratada deverá promover a mobilização necessária e iniciar efetivamente a execução dos 

serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da Ordem de Serviço. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá, excepcionalmente, ser prorrogado uma única vez por 

igual período, mediante solicitação tempestiva e justificativa aceita pela Administração. 

14.2.3. O período destinado à mobilização e ao início efetivo dos serviços encontra-se compreendido no 

prazo total de execução previsto no item 14.1.3, não implicando sua concessão ampliação automática do 

prazo contratual. 

14.2.4. O descumprimento injustificado do prazo de mobilização ou início poderá ensejar a adoção das 

medidas e sanções previstas neste Edital, no Termo de Referência e no contrato. 

14.3. Da responsabilidade técnica pela execução 

14.3.1. Antes do início material dos serviços, a contratada deverá apresentar a Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, ou o registro de responsabilidade profissional equivalente legalmente 

cabível, referente à execução do respectivo lote, devidamente registrado perante o conselho profissional 

competente. 

14.3.2. A contratada deverá manter, durante toda a execução, profissional legalmente habilitado e 

responsável pelos serviços, observadas as condições de qualificação estabelecidas neste Edital e no 

Termo de Referência. 
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14.3.3. Eventual substituição do responsável técnico dependerá de prévia comunicação à Administração e 

da comprovação de que o substituto atende aos requisitos exigidos na contratação, sem prejuízo da 

atualização dos registros de responsabilidade profissional pertinentes. 

14.4. Da observância da documentação técnica 

14.4.1. Os serviços deverão ser executados em estrita conformidade com o Termo de Referência, 

Projetos Básicos, Projetos Executivos, Memoriais Descritivos e Especificações Técnicas, Planilhas 

Orçamentárias, Memórias de Cálculo, Cronogramas Físico-Financeiros e demais documentos 

aplicáveis ao respectivo lote. 

14.4.2. A contratada deverá observar integralmente os serviços, quantitativos, especificações, padrões de 

qualidade, métodos executivos e demais condições definidos na documentação da contratação. 

14.4.3. As representações, imagens ou elementos expressamente identificados nos documentos técnicos 

como meramente ilustrativos, referenciais ou destinados a futuras contratações não constituirão 

obrigação da contratada, prevalecendo a delimitação do objeto constante do conjunto documental da 

contratação. 

14.5. Dos materiais, equipamentos e procedimentos executivos 

14.5.1. Os materiais, equipamentos e demais insumos empregados na execução deverão atender às 

especificações, padrões de qualidade e demais requisitos estabelecidos na documentação técnica. 

14.5.2. A utilização de material, produto ou solução tecnicamente equivalente somente será admitida 

quando compatível com os requisitos da contratação e previamente autorizada pela Administração, 

mediante análise técnica quando necessária. 

14.5.3. A autorização prevista no subitem anterior não implicará, por si só, direito à majoração do preço 

contratado ou alteração das demais obrigações assumidas pela contratada. 

14.5.4. Caberá à contratada disponibilizar, às suas expensas, a mão de obra, materiais, equipamentos, 

ferramentas, transporte e demais recursos necessários à execução integral do objeto, ressalvadas 

exclusivamente as obrigações expressamente atribuídas à Administração nos documentos da contratação. 

14.6. Do cronograma físico-financeiro 

14.6.1. A execução deverá observar o Cronograma Físico-Financeiro correspondente ao respectivo lote. 

Ajustes de programação ou de sequência executiva poderão ser admitidos pela Administração, mediante 

justificativa e prévio registro ou aprovação da fiscalização, quando compatíveis com a adequada execução 

dos serviços e desde que não impliquem alteração do objeto, dos quantitativos contratados, do preço 

global, do prazo global de execução ou de outras condições essenciais da contratação, ressalvadas as 

alterações regularmente formalizadas na forma da Lei nº 14.133/2021. 

14.6.2. O cronograma constitui instrumento de planejamento e acompanhamento da execução, não 

gerando direito automático à medição ou ao pagamento pelo simples decurso do período nele 

previsto. 

14.6.3. As medições e os pagamentos dependerão dos serviços efetivamente executados, verificados e 

aceitos pela fiscalização, na forma prevista neste Edital, no Termo de Referência e no contrato. 
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14.7. Das alterações ou dúvidas de natureza técnica 

14.7.1. Nenhuma alteração de projeto, especificação, quantitativo ou solução técnica poderá ser 

promovida unilateralmente pela contratada. 

14.7.2. Qualquer necessidade de alteração identificada durante a execução deverá ser previamente 

comunicada à fiscalização e dependerá de autorização da Administração, observados os procedimentos e 

limites previstos na legislação e no contrato. 

14.7.3. Quando a questão envolver interpretação, adequação ou eventual alteração dos projetos ou demais 

documentos de engenharia, a Administração poderá solicitar manifestação do profissional responsável por 

sua elaboração ou de outro profissional tecnicamente competente. 

14.7.4. A manifestação técnica referida no subitem anterior terá caráter instrutório e não afastará a 

competência da Administração para decidir sobre as providências cabíveis. 

14.8. Das condições gerais de execução 

14.8.1. A contratada responderá pela execução integral, regular e adequada dos serviços, inclusive pelos 

atos de seus empregados, prepostos e eventuais subcontratados autorizados. 

14.8.2. A fiscalização exercida pela Administração não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da 

contratada pela qualidade, segurança, correção e integralidade da execução. 

14.8.3. A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência, condição 

superveniente ou circunstância técnica capaz de comprometer o prazo, a qualidade, a segurança ou a 

regular execução dos serviços. 

14.8.4. As demais condições relativas à execução, obrigações das partes, segurança, organização dos 

serviços, responsabilidade pelos materiais, limpeza, proteção das áreas, correção de defeitos e demais 

aspectos operacionais constam do Termo de Referência, da documentação técnica e da minuta 

contratual, aos quais se faz expressa remissão. 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Será admitida a subcontratação parcial exclusivamente das parcelas acessórias ou especializadas 

indicadas no item 15.3, desde que tecnicamente adequada, compatível com a execução integrada dos 

serviços e previamente autorizada pela Administração, observadas as condições estabelecidas neste 

Edital, no Termo de Referência e nos demais documentos da contratação. 

15.2. A subcontratação não implicará transferência, total ou parcial, da responsabilidade contratual da 

contratada, que permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela execução do objeto, 

pela qualidade dos serviços, pelo cumprimento dos prazos e especificações técnicas e pelos atos e 

omissões dos subcontratados. 

15.3. Poderão ser objeto de subcontratação exclusivamente: 
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I – serviços especializados de instalações elétricas e iluminação; e 

II – serviços especializados de acabamento que não correspondam às parcelas utilizadas para 

comprovação da capacidade técnico-operacional da contratada. 

15.3.1. Deverão ser executadas diretamente pela contratada principal, vedada sua subcontratação, as 

parcelas utilizadas para comprovação da capacidade técnico-operacional: instalação de pisos e tratamento 

de umidade nas bases internas das paredes, no Lote 01; e impermeabilização da laje de cobertura e 

instalação de pisos, no Lote 02. 

15.4. É vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância ou valor significativo utilizadas para 

fins de qualificação técnica, especialmente: 

I – no Lote 01: 

a) execução dos serviços relacionados aos pisos, na extensão definida nos documentos técnicos da 

contratação; e 

b) execução dos serviços de tratamento das patologias decorrentes de umidade, na extensão considerada 

para fins de qualificação técnica; 

II – no Lote 02: 

a) execução dos serviços de impermeabilização da cobertura, na extensão definida nos documentos 

técnicos da contratação; e 

b) execução dos serviços relacionados aos pisos, na extensão considerada para fins de qualificação 

técnica. 

15.4.1. A vedação prevista no item 15.4 abrange a transferência a terceiros da execução substancial das 

parcelas utilizadas pela contratada para demonstrar sua aptidão técnico-operacional ou técnico-

profissional, sem prejuízo da utilização de mão de obra, equipamentos, fornecedores ou serviços 

meramente auxiliares que não impliquem transferência da responsabilidade técnica pela parcela 

qualificada. 

15.5. A subcontratação dependerá de solicitação prévia e fundamentada da contratada, acompanhada das 

informações necessárias à identificação da parcela a ser subcontratada e do respectivo subcontratado. 

15.5.1. A solicitação de subcontratação deverá ser acompanhada de documentação suficiente à 

comprovação da capacidade técnica do subcontratado para a execução da parcela que lhe será atribuída, a 

qual será avaliada pela Administração e juntada aos autos. Quando a natureza da atividade assim exigir, 

deverão ser comprovados, ainda, o registro ou inscrição perante o conselho profissional competente, a 
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habilitação profissional, a responsabilidade técnica e os demais requisitos legais e regulamentares 

especificamente aplicáveis à atividade subcontratada. 

15.5.2. A autorização da Administração será específica para a parcela e para o subcontratado indicados, 

não importando autorização genérica para novas subcontratações. 

15.6. Não será admitida subcontratação que: 

I – abranja a totalidade do objeto ou parcela substancial que caracterize transferência da execução 

contratual; 

II – descaracterize a responsabilidade da contratada pela execução integrada do respectivo lote; 

III – recaia sobre parcela vedada nos termos do item 15.4; 

IV – comprometa a qualidade, a segurança, a compatibilidade técnica ou o cronograma da execução; 

V – envolva pessoa física ou jurídica quando aquela ou os dirigentes desta mantenham vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Câmara 

Municipal ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou quando deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

VI – configure tentativa de burla às exigências de habilitação, qualificação técnica ou demais condições 

estabelecidas no certame. 

15.7. A existência de subcontratação não criará vínculo jurídico direto entre a Administração e o 

subcontratado, nem obrigará a Câmara Municipal a realizar pagamentos diretamente a este, 

permanecendo a contratada como única responsável pelas obrigações decorrentes do contrato. 

15.8. Caberá exclusivamente à contratada: 

I – coordenar e supervisionar os serviços executados por seus subcontratados; 

II – assegurar a compatibilidade entre os serviços subcontratados e as demais intervenções integrantes do 

lote; 

III – responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações 

decorrentes das relações mantidas com os subcontratados; 
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IV – garantir que os subcontratados observem as normas técnicas, de segurança, de acesso aos imóveis e 

demais condições aplicáveis à execução contratual; e 

V – promover, às suas expensas, a correção ou substituição dos serviços subcontratados que apresentem 

desconformidade. 

15.9. A Administração poderá determinar a substituição do subcontratado ou revogar a autorização 

anteriormente concedida quando verificar descumprimento das condições estabelecidas neste Edital, no 

Termo de Referência ou no contrato, sem prejuízo da responsabilidade da contratada e das demais 

medidas cabíveis. 

15.10. Não será exigida subcontratação obrigatória de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem 

prejuízo de a contratada, quando admitida a subcontratação nos termos deste Capítulo, escolher empresa 

enquadrada como ME/EPP, desde que atendidas as condições técnicas e jurídicas aplicáveis. 

15.11. A disciplina constante deste Capítulo deverá ser interpretada em conjunto com o Termo de 

Referência e com os documentos técnicos da contratação, prevalecendo a vedação à transferência da 

responsabilidade técnica e contratual da empresa vencedora pelas parcelas que justificaram sua 

qualificação no certame. 

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. Da gestão e fiscalização da execução contratual 

 

16.1.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal(is) formalmente 

designados pela autoridade competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Termo de 

Referência, da regulamentação interna da Câmara Municipal de Duas Barras e do instrumento contratual. 

16.1.2. A gestão e a fiscalização dos contratos relativos aos Lotes 01 e 02 serão exercidas pelos agentes 

públicos formalmente designados pela Administração, observada a distribuição de atribuições 

estabelecida no respectivo ato. A autoridade competente poderá, mediante ato formal, promover 

substituições, designar agentes adicionais ou redistribuir atribuições, asseguradas a continuidade da 

fiscalização e a coordenação da gestão contratual. 

16.1.2.1. Os agentes designados contarão com o apoio técnico dos profissionais de engenharia contratados 

para essa finalidade, nos limites das respectivas atribuições e do objeto de sua contratação, preservadas as 

competências administrativas do gestor e do fiscal e a responsabilidade dos profissionais pelas 

informações e manifestações técnicas que produzirem. 
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16.1.3. A designação dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização será formalizada em ato próprio, 

podendo ser promovidas substituições ou designações complementares sempre que necessárias à 

adequada execução do contrato. 

 

16.2. Das atribuições do gestor do contrato 

 

16.2.1. Compete ao gestor do contrato coordenar o acompanhamento administrativo da execução, 

promovendo as providências necessárias à adequada condução da relação contratual, observadas as 

atribuições estabelecidas no Termo de Referência, no instrumento contratual e nas normas internas 

aplicáveis. 

16.2.2. Caberá ao gestor, entre outras atribuições compatíveis com sua função: 

I – acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais de natureza administrativa; 

II – articular a atuação dos fiscais e dos demais setores envolvidos na execução; 

III – acompanhar os prazos de vigência e de execução contratual; 

IV – encaminhar à autoridade competente as questões que ultrapassem sua esfera de atribuição; 

V – adotar ou propor as providências necessárias diante de ocorrências capazes de afetar a execução do 

contrato; e 

VI – acompanhar os procedimentos relacionados a alterações, prorrogações, extinção contratual e demais 

providências administrativas, quando cabíveis. 

 

16.3. Das atribuições da fiscalização 

 

16.3.1. Compete à fiscalização acompanhar a execução dos serviços e verificar sua conformidade com o 

contrato, o Termo de Referência e a documentação técnica correspondente ao respectivo lote. 

16.3.2. No exercício de suas atribuições, o fiscal deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução 

contratual e determinar a regularização das faltas, defeitos ou desconformidades que se encontrem dentro 

de sua esfera de competência. 

16.3.3. As situações que demandem providência ou decisão superior à competência do fiscal serão 

comunicadas ao gestor do contrato ou à autoridade competente, em tempo hábil para adoção das medidas 

cabíveis. 

16.3.4. A fiscalização poderá solicitar à contratada informações, esclarecimentos e documentos 

necessários à verificação da regular execução dos serviços, observados os limites do contrato e das 

normas aplicáveis. 

16.3.5. As determinações da fiscalização não poderão implicar alteração informal do objeto, dos 

quantitativos, das especificações técnicas, dos prazos ou das demais condições essenciais da contratação. 
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16.4. Da fiscalização técnica dos serviços de engenharia 

 

16.4.1. A fiscalização técnica verificará a correspondência dos serviços executados com os Projetos 

Básicos e Executivos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiros e 

demais documentos técnicos integrantes da contratação. 

16.4.2. Serão objeto de acompanhamento, conforme a natureza dos serviços, a qualidade dos materiais 

empregados, a conformidade dos métodos executivos, o atendimento às especificações técnicas, o avanço 

físico dos serviços e os demais elementos necessários à verificação da adequada execução contratual. 

16.4.3. A fiscalização somente atestará ou proporá a medição de serviços efetivamente executados e 

considerados conformes com os documentos da contratação, observadas as regras específicas do capítulo 

relativo às medições e ao pagamento. 

 

16.5. Do apoio técnico dos profissionais responsáveis pelos projetos 

16.5.1. A gestão e a fiscalização poderão valer-se, quando necessário, do assessoramento de profissional 

ou equipe tecnicamente habilitada para subsidiar questões de engenharia relacionadas à execução 

contratual, inclusive dos profissionais responsáveis pela elaboração ou validação dos projetos e demais 

documentos técnicos, quando disponível esse assessoramento na forma juridicamente cabível. 

16.5.2. O assessoramento técnico poderá compreender, entre outras matérias: 

I – interpretação e compatibilização dos projetos e demais documentos técnicos; 

II – esclarecimento das especificações e soluções previstas; 

III – análise técnica de materiais ou soluções equivalentes, quando admitidos; 

IV – esclarecimentos relacionados a quantitativos, memoriais de cálculo e cronogramas; 

V – apoio técnico às medições e aos procedimentos de recebimento; e 

VI – análise de situações supervenientes que possam interferir na correta execução da solução projetada. 

16.5.3. As manifestações produzidas no âmbito do assessoramento terão natureza técnica e instrutória, 

não transferindo ao profissional ou à empresa consultada as atribuições próprias do gestor, do fiscal do 

contrato ou da autoridade competente, nem conferindo poder para autorizar alteração contratual. 

16.5.4. Quando o assessoramento for prestado por terceiro contratado pela Administração para assistir ou 

subsidiar a fiscalização, deverão ser observadas as condições previstas no art. 117, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021, inclusive quanto à responsabilidade pela veracidade e precisão das informações prestadas, à 

confidencialidade e à impossibilidade de exercício de atribuições próprias e exclusivas do fiscal. 

Pág. 693

000013/2026



 

 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro          

Câmara Municipal de Duas Barras 
 

 

 
 

16.5.5. Nenhuma manifestação técnica autorizará, por si só, a contratada a executar solução diversa da 

contratada, devendo eventual alteração observar a competência decisória da Administração e os 

procedimentos de formalização legalmente exigidos. 

16.6. Da atuação da contratada perante a fiscalização 

 

16.6.1. A contratada deverá assegurar à Administração todas as condições necessárias ao 

acompanhamento e à fiscalização da execução, fornecendo as informações, documentos e acessos 

necessários ao exercício dessas atividades. 

16.6.2. A contratada deverá atender às determinações regularmente expedidas pelo gestor e pelos fiscais 

do contrato e corrigir, no prazo estabelecido pela Administração, as falhas ou desconformidades 

identificadas, sem prejuízo das demais consequências previstas no contrato. 

16.6.3. A existência de fiscalização pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pela execução integral e adequada do objeto, inclusive perante terceiros. 

 

16.7. Do apoio dos órgãos de assessoramento 

 

16.7.1. O fiscal do contrato será auxiliado, nos termos do art. 117, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pelos 

órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, quando necessária 

manifestação compreendida em suas respectivas competências, podendo o gestor e os fiscais solicitar, 

ainda, apoio da contabilidade e dos demais setores competentes da Câmara Municipal nas matérias afetas 

às respectivas atribuições institucionais. 

16.7.2. O apoio dos órgãos referidos no subitem anterior terá caráter de assessoramento nas matérias 

compreendidas em suas respectivas competências, não implicando transferência das atribuições próprias 

da gestão ou fiscalização contratual. 

 

16.8. Dos registros da fiscalização 

 

16.8.1. As ocorrências relevantes verificadas durante a execução deverão ser registradas nos autos ou nos 

instrumentos próprios de acompanhamento contratual adotados pela Câmara Municipal. 

16.8.2. Deverão ser formalizadas, especialmente, as ocorrências que: 

I – possam repercutir no prazo, preço, qualidade ou objeto da contratação; 

II – demandem correção ou providência relevante da contratada; 

III – possam ensejar aplicação de sanção; 

IV – fundamentem medição, recebimento, alteração ou outra decisão administrativa relevante; ou 

V – dependam de manifestação técnica, jurídica, contábil ou da autoridade competente. 
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16.8.3. Comunicações e providências ordinárias de acompanhamento poderão ser realizadas pelos meios 

admitidos pela Administração, sem prejuízo de sua formalização nos autos quando possuírem relevância 

para a execução ou para futura decisão administrativa. 

 

17. DA MEDIÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

17.1. Da medição dos serviços 

 

17.1.1. A medição dos serviços observará o regime de execução por empreitada por preço global, o 

Termo de Referência, os Projetos Básicos e Executivos, as planilhas orçamentárias, os memoriais 

descritivos, os cronogramas físico-financeiros e os demais documentos integrantes da contratação. 

17.1.2. Somente serão objeto de medição os serviços efetivamente executados e aceitos pela 

Administração, observados os quantitativos, unidades de medição, especificações e demais critérios 

estabelecidos nos documentos técnicos aplicáveis. 

17.1.3. Os percentuais e valores previstos no cronograma físico-financeiro constituem referência para o 

acompanhamento da evolução dos serviços e para a programação dos pagamentos, não conferindo 

direito automático ao recebimento dos valores correspondentes sem a efetiva execução e aceitação 

dos serviços. 

17.1.4. A adoção do regime de empreitada por preço global não impede a aferição dos quantitativos e 

serviços efetivamente executados como instrumento de verificação do avanço físico e da conformidade da 

execução, sem que tal aferição converta o regime contratado em empreitada por preço unitário. 

Para fins de medição financeira, serão consideradas as etapas ou parcelas efetivamente executadas e 

aceitas, em correspondência com a planilha contratual e o Cronograma Físico-Financeiro, vedado o 

pagamento por serviços não executados. 

17.1.5. A contratada deverá apresentar a documentação necessária à comprovação da medição, na forma 

estabelecida no Termo de Referência e nos documentos técnicos da contratação. 

17.1.6. A fiscalização procederá à conferência da medição e poderá realizar as verificações documentais e 

inspeções necessárias à confirmação da execução, valendo-se, quando necessário, do assessoramento 

técnico dos profissionais de engenharia. 

17.1.7. Não serão aceitos para fins de medição serviços ou parcelas que apresentem vícios, defeitos, 

falhas ou desconformidades que impeçam sua aceitação segundo os critérios técnicos da contratação. 

17.1.8. Constatada inconformidade sanável, a contratada será notificada para promover sua correção, 

procedendo-se à medição e ao aceite da parcela afetada após verificada sua regularização, sem prejuízo 

das medidas administrativas cabíveis. 
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17.1.9. Havendo controvérsia sobre a execução dos serviços, quanto à dimensão, qualidade ou 

quantidade, a Administração deverá processar a medição e a liquidação da parcela incontroversa 

regularmente executada e aceita, assegurando seu pagamento no prazo contratualmente previsto, sem 

aguardar a solução da controvérsia relativa à parcela restante, nos termos do art. 143 da Lei nº 

14.133/2021. 

17.1.10. As medições referentes aos Lotes 01 e 02 serão realizadas e processadas de forma autônoma, 

inclusive quando ambos forem adjudicados à mesma contratada. 

17.2. Do recebimento provisório 

17.2.1. Concluída a execução dos serviços do respectivo lote, o objeto será recebido provisoriamente, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

vistoria e termo detalhado, destinado a verificar a conclusão material dos serviços e o cumprimento das 

exigências de caráter técnico estabelecidas no contrato, no Termo de Referência e nos demais documentos 

técnicos da contratação. 

17.2.2. O termo de recebimento provisório registrará, quando existentes, as inconformidades, pendências, 

vícios, defeitos ou serviços que demandem correção ou complementação, com indicação das providências 

necessárias e de prazo compatível para sua regularização. 

17.2.3. As pendências ou inconformidades que, por sua natureza e extensão, não impeçam a constatação 

da conclusão material do objeto poderão ser registradas no recebimento provisório, devendo ser 

integralmente sanadas no prazo fixado pela Administração como condição para o recebimento definitivo. 

17.2.4. Não será promovido o recebimento provisório quando as inconformidades constatadas forem de 

natureza ou extensão que impeçam considerar materialmente concluído o objeto, hipótese em que a 

contratada será notificada para promover as correções necessárias, sem prejuízo das demais providências 

cabíveis. 

17.2.5. A fiscalização poderá valer-se de assessoramento técnico especializado para subsidiar as 

verificações necessárias ao recebimento provisório, permanecendo com o agente público responsável a 

competência para sua formalização. 

17.3. Do recebimento definitivo 

17.3.1. Sanadas as inconformidades eventualmente registradas no recebimento provisório, ou inexistindo 

ressalvas, e concluídas as verificações necessárias, o objeto será recebido definitivamente, no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
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17.3.2. O recebimento definitivo dependerá da verificação: 

I – do cumprimento das obrigações relacionadas à execução do objeto; 

II – da conformidade dos serviços com o Termo de Referência, os projetos e os demais documentos 

técnicos da contratação; 

III – do saneamento das pendências ou inconformidades registradas no recebimento provisório; e 

IV – da aptidão do objeto para a utilização a que se destina. 

17.3.3. O servidor ou a comissão responsável pelo recebimento definitivo poderá valer-se de 

assessoramento técnico especializado para subsidiar as verificações de natureza técnica, sem transferência 

da competência administrativa para decidir e formalizar o recebimento. 

17.3.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando permanecer em desacordo com as 

condições contratuais, aplicando-se as medidas necessárias à sua correção e as demais consequências 

legalmente cabíveis. 

17.3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada pela 

solidez e segurança dos serviços, nem sua responsabilidade técnico-profissional pela perfeita execução, 

permanecendo íntegras as demais garantias e responsabilidades previstas na legislação e no contrato. 

17.4. Da relação entre medição e recebimento 

17.4.1. As medições parciais e os respectivos pagamentos realizados durante a execução não se 

confundem com o recebimento provisório e o recebimento definitivo do objeto, que ocorrerão após a 

conclusão do respectivo lote. 

17.4.2. A aprovação de medição ou a realização de pagamento não importa reconhecimento definitivo da 

qualidade dos serviços correspondentes, permanecendo íntegra a responsabilidade da contratada por 

vícios, defeitos, falhas e demais obrigações legais e contratuais. 

17.5. Do pagamento 

17.5.1. O pagamento será realizado de acordo com os serviços regularmente executados, medidos e 

aceitos pela Administração, observada sua correspondência com o cronograma físico-financeiro e com os 

demais documentos da contratação. 

17.5.2. A aprovação da respectiva medição pela fiscalização constitui requisito para o processamento do 

pagamento, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos necessários à regular liquidação da 

despesa. 

17.5.3. O processamento do pagamento dependerá, no mínimo: 

I – da regular medição e aceitação dos serviços correspondentes; 
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II – da apresentação da documentação necessária à liquidação da despesa; 

III – da apresentação de nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente regularmente emitido; e 

IV – do atendimento aos demais requisitos diretamente relacionados à comprovação da execução e à 

regular liquidação da despesa. 

17.5.4. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária em conta 

indicada pela contratada, após a regular liquidação da despesa e observada a ordem cronológica de 

pagamentos prevista na legislação e na regulamentação aplicável. 

17.5.4.1 A liquidação da despesa será realizada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, mediante 

verificação do adimplemento das obrigações correspondentes, observado o art. 8º do Decreto Legislativo 

nº 003/2023. 

17.5.4.2. O prazo de liquidação poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual 

período, quando necessárias diligências para aferição do atendimento das exigências contratuais, nos 

termos do art. 8º, § 3º, do Decreto Legislativo nº 003/2023. A demora na tramitação interna, por si só, não 

suspende nem reinicia sua contagem. 

17.5.5. Sem prejuízo da observância da ordem cronológica, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, contado da regular liquidação da despesa. 

17.5.6. Verificadas, durante a análise prévia à liquidação, inconsistências na execução do objeto ou na 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, a contratada será notificada para saneamento. Não 

será computado no prazo de liquidação o período necessário à regularização das pendências que lhe sejam 

imputáveis, devidamente identificado nos autos, retomando-se a contagem pelo prazo remanescente após 

seu saneamento, conforme o art. 8º, § 4º, do Decreto Legislativo nº 003/2023. 

17.5.7. Serão efetuadas as retenções tributárias, previdenciárias e fiscais legalmente incidentes sobre os 

pagamentos. 

17.5.8. Em caso de atraso no pagamento imputável à Administração, os valores devidos serão atualizados 

monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, divulgado 

pelo IBGE, calculada proporcionalmente ao período compreendido entre o dia seguinte ao término do 

prazo contratual de pagamento e a data de sua efetiva realização. 

17.6. Das irregularidades, glosas e retenções 

17.6.1. A ausência de documento indispensável à comprovação da execução, à medição ou à regular 

liquidação da despesa poderá impedir o processamento do pagamento enquanto não suprida a pendência. 

17.6.2. A eventual perda ou ausência de comprovação da manutenção de condição de habilitação, 

inclusive de regularidade fiscal, social ou trabalhista, não autorizará, por si só, a retenção do 
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pagamento correspondente a serviços regularmente executados, medidos e aceitos, sem prejuízo das 

providências administrativas cabíveis. 

17.6.3. A existência de irregularidade contratual que não impeça a comprovação da execução, a medição, 

o aceite ou a liquidação da despesa não constituirá, isoladamente, fundamento para retenção integral do 

pagamento correspondente aos serviços regularmente executados. 

17.6.4. Permanecem admitidas as glosas diretamente decorrentes de serviços não executados, executados 

em quantidade inferior à medida ou não aceitos pela Administração, bem como as retenções legalmente 

obrigatórias. A compensação, o desconto ou o ressarcimento de valores decorrentes de multas, danos, 

prejuízos ou outras obrigações pecuniárias imputadas à contratada somente poderão ocorrer após a regular 

constituição do respectivo crédito, observado o procedimento legal e contratual aplicável, inclusive o 

contraditório e a ampla defesa quando exigíveis. 

17.6.5. A existência de irregularidade não afasta o dever da Administração de promover sua apuração e 

adotar, quando cabíveis, medidas corretivas, sancionatórias, ressarcitórias ou de extinção contratual, 

assegurado o devido processo legal. 

18. DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1. Do reajuste dos preços 

18.1.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

contado da data-base do orçamento estimado da Administração. 

18.1.2. Para fins de reajustamento, fica estabelecida como data-base do orçamento estimado o mês de 

fevereiro de 2026, para ambos os lotes. 

18.1.3. Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data-base indicada no subitem 

anterior, os preços contratados serão reajustados mediante aplicação da variação acumulada do Índice 

Geral da Construção Civil — código 05.100.0000, divulgado pela Empresa de Obras Públicas do Estado 

do Rio de Janeiro — EMOP-RJ, observadas as condições e a metodologia previstas neste Edital. 

18.1.4. O reajuste terá por finalidade recompor exclusivamente a variação ordinária dos custos da 

contratação ocorrida durante o período considerado, não se confundindo com a revisão destinada ao 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de eventos extraordinários. 

18.1.5. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as parcelas contratuais remanescentes sujeitas à execução 

após a implementação da respectiva anualidade, observados o cronograma físico-financeiro, as medições 

realizadas e as demais condições da contratação. 
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18.1.6. Não serão beneficiadas pelo reajuste as parcelas cuja execução deveria ter ocorrido antes da 

implementação da anualidade e tenha sido postergada exclusivamente por atraso injustificável imputável 

à contratada. 

18.1.7. Os reajustes subsequentes ao primeiro observarão novo interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contado da data dos efeitos financeiros do reajuste anterior. 

18.2. Da aplicação do índice 

18.2.1. O reajuste será calculado mediante aplicação da variação acumulada do índice previsto no subitem 

18.1.3 entre o mês correspondente à data-base do orçamento estimado e o mês correspondente à 

implementação da respectiva anualidade. 

18.2.2. Quando necessário à apuração do reajuste, a contratada deverá apresentar memória de cálculo 

contendo a identificação das parcelas remanescentes, dos valores sujeitos ao reajustamento e dos índices 

utilizados. 

18.2.3. Caso o índice previsto neste Edital deixe de ser divulgado, seja extinto ou se torne definitivamente 

inaplicável, será utilizado o índice oficial que vier a substituí-lo. 

18.2.4. Na inexistência de índice substituto legalmente definido, será adotado outro índice oficial que 

reflita adequadamente a variação dos custos do setor da construção civil, mediante justificativa e 

formalização pela Administração. 

18.2.5. O reajuste previsto neste Capítulo será formalizado mediante apostilamento, dispensada a 

celebração de termo aditivo, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021.  

18.3. Do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

18.3.1. Sem prejuízo do reajuste previsto nos itens anteriores, será assegurado o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato nas hipóteses admitidas pela Lei nº 14.133/2021. 

18.3.2. Poderá haver revisão dos preços contratados quando ocorrer evento superveniente que altere 

extraordinariamente a equação econômico-financeira originalmente estabelecida, especialmente em 

decorrência de: 

I – força maior; 

II – caso fortuito; 

III – fato do príncipe; 
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IV – fatos imprevisíveis; ou 

V – fatos previsíveis cujas consequências sejam incalculáveis, 

18.3.3. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ocorrer tanto em favor da 

contratada quanto da Administração, conforme os efeitos econômicos do evento verificado. 

18.3.4. A revisão extraordinária não está sujeita ao interregno mínimo de 12 (doze) meses aplicável ao 

reajuste, por possuir fundamento e finalidade distintos. 

18.4. Da demonstração do desequilíbrio 

18.4.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente 

apresentado pela parte interessada e acompanhado dos documentos necessários à demonstração: 

I – do fato superveniente alegado; 

II – de seu enquadramento em hipótese legal de revisão; 

III – do efetivo impacto econômico sobre a execução contratual; 

IV – do nexo causal entre o evento e a alteração dos encargos da parte interessada; e 

V – do valor da recomposição pretendida. 

18.4.2. Poderão ser exigidos, conforme a natureza do pedido, planilhas, notas fiscais, cotações, contratos, 

documentos contábeis, composições de custos, séries históricas de preços, manifestações técnicas e 

demais elementos necessários à instrução do requerimento. 

18.4.3. A recomposição não será presumida, cabendo à parte interessada comprovar concretamente a 

ruptura da equação econômico-financeira e a extensão de seus efeitos. 

18.4.4. A mera elevação ordinária de preços, inflação ou oscilação normal de mercado não caracteriza, 

por si só, hipótese de revisão extraordinária, sendo tais variações ordinárias tratadas pelo mecanismo de 

reajustamento previsto neste Capítulo. 

18.5. Das alterações tributárias e legais 

18.5.1. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, quando, após a apresentação da 

proposta, houver criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, ou superveniência de 

disposição legal, desde que comprovada sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
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18.5.2. A alteração prevista no subitem anterior observará o art. 134 da Lei nº 14.133/2021 e dependerá 

da demonstração objetiva de seus efeitos econômicos sobre o contrato.  

18.6. Da instrução e decisão dos pedidos 

18.6.1. Os pedidos de reajuste ou de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão instruídos 

pelos setores competentes da Administração, podendo ser solicitadas manifestações técnicas, contábeis ou 

jurídicas conforme a natureza da matéria. 

18.6.2. A Administração poderá solicitar documentos e esclarecimentos complementares necessários à 

adequada instrução do requerimento. 

18.6.3. Concluída a instrução, a Administração decidirá expressamente o requerimento no prazo legal ou 

contratualmente estabelecido. 

18.6.4. Na ausência de prazo específico, observar-se-á o art. 123, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, 

segundo o qual a Administração dispõe de 1 (um) mês, contado da conclusão da instrução, para decidir, 

admitida prorrogação motivada por igual período.  

18.6.5. O deferimento do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será formalizado pelo 

instrumento juridicamente adequado, observadas a legislação, a disponibilidade orçamentária e as demais 

providências necessárias. 

18.7. Da não aplicação da repactuação 

18.7.1. Considerando que o objeto consiste em serviços comuns de engenharia executados sob regime 

de empreitada por preço global, sem dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra, não se 

aplica à presente contratação o instituto da repactuação. 

18.7.2. As alterações ordinárias de custos serão tratadas, quando cabíveis, mediante reajuste em sentido 

estrito, e as alterações extraordinárias da equação econômico-financeira mediante revisão, na forma deste 

Capítulo. 

19. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

19.1. Das hipóteses de alteração 

19.1.1. O contrato poderá ser alterado, mediante justificativa e observância dos requisitos previstos na Lei 

Federal nº 14.133/2021, neste Edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

19.1.2. A Administração poderá promover unilateralmente as alterações necessárias: 
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I – à modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos objetivos da 

contratação; e 

II – à modificação do valor contratual decorrente de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, nos 

limites admitidos pela legislação. 

19.1.3. O contrato poderá ainda ser alterado por acordo entre as partes nas hipóteses legalmente 

admitidas, inclusive quando: 

I – conveniente a substituição da garantia de execução, quando existente; 

II – necessária a modificação do regime de execução do serviço em razão de verificação técnica da 

inaplicabilidade das condições originalmente pactuadas; 

III – necessária a modificação da forma de pagamento em razão de circunstâncias supervenientes, 

observadas as limitações legais; ou 

IV – necessário o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da 

legislação e do capítulo próprio deste Edital. 

19.2. Das alterações de natureza técnica 

19.2.1. Qualquer alteração que envolva projeto, especificação, solução técnica, quantitativo, método 

executivo ou outro elemento de natureza técnica dependerá de prévia análise da Administração e, quando 

cabível, de manifestação do profissional ou da área tecnicamente competente. 

19.2.2. Quando a alteração afetar solução constante dos Projetos Básicos ou Executivos, memoriais, 

planilhas, memórias de cálculo ou demais documentos técnicos elaborados para esta contratação, poderá 

ser solicitada manifestação do profissional responsável pelos respectivos documentos, sem prejuízo da 

competência decisória da Administração. 

19.2.3. A manifestação técnica deverá, conforme o caso, indicar: 

I – a necessidade e a justificativa da alteração; 

II – a repercussão sobre a solução originalmente projetada; 

III – os quantitativos envolvidos; 

IV – a eventual repercussão sobre preços e prazo de execução; 
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V – a compatibilidade da alteração com o objeto contratado; e 

VI – os demais elementos necessários à adequada instrução da alteração. 

19.2.4. Nenhuma alteração poderá resultar na transfiguração do objeto originalmente contratado. 

19.3. Dos acréscimos e supressões 

19.3.1. Nas alterações unilaterais, a contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões determinados pela Administração até os limites previstos no art. 

125 da Lei nº 14.133/2021. 

19.3.2. A aplicação dos limites previstos no subitem anterior observará a natureza da intervenção 

contratada e a disciplina legal pertinente, inclusive a regra específica aplicável aos acréscimos quando 

juridicamente caracterizada hipótese de reforma de edifício ou equipamento. 

19.3.3. Os limites legais serão apurados sobre o valor inicial atualizado do respectivo contrato ou lote 

contratado, conforme a forma de formalização adotada pela Administração. 

19.4. Dos preços decorrentes das alterações 

19.4.1. Os acréscimos ou supressões que incidirem sobre serviços já previstos na planilha contratual 

observarão os respectivos preços unitários contratados, sem prejuízo das atualizações legalmente cabíveis. 

19.4.2. Caso a alteração exija a execução de serviço não contemplado por preço unitário no contrato, o 

respectivo preço será definido na forma do art. 127 da Lei nº 14.133/2021, mediante utilização dos 

referenciais ou preços de mercado pertinentes e preservação da relação econômica estabelecida entre a 

proposta contratada e o orçamento-base da Administração. 

19.4.3. Na formação de preços para serviços novos deverão ser observados, quando aplicáveis, os 

mesmos critérios técnicos, referências, encargos sociais, BDI e demais parâmetros utilizados na 

contratação, ressalvadas as adaptações justificadamente necessárias. 

19.4.4. Nas alterações que modifiquem a planilha orçamentária, não poderá ser reduzida, em favor da 

contratada, a diferença percentual entre o valor global contratado e o preço global de referência da 

Administração, nos termos do art. 128 da Lei nº 14.133/2021. 

19.5. Das repercussões econômico-financeiras 
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19.5.1. Quando alteração unilateral promovida pela Administração aumentar ou diminuir os encargos da 

contratada, será promovido, no mesmo instrumento, o correspondente restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, quando devido. 

19.5.2. A alteração contratual não prejudicará o direito ao equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses 

legalmente previstas, observada a repartição de riscos estabelecida na contratação. 

19.5.3. O tratamento das situações de reajuste, revisão ou restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro observará o capítulo próprio deste Edital, o Termo de Referência e o contrato. 

19.6. Das supressões e dos materiais já adquiridos 

19.6.1. Na hipótese de supressão de serviços, caso a contratada já tenha adquirido materiais 

especificamente destinados à execução e os tenha colocado no local dos trabalhos, será observado o 

disposto no art. 129 da Lei nº 14.133/2021. 

19.6.2. Eventual pagamento ou indenização dependerá da comprovação da aquisição, da vinculação dos 

materiais ao objeto contratual e dos demais pressupostos legalmente exigidos. 

19.7. Da formalização das alterações 

19.7.1. As alterações contratuais deverão ser formalmente instruídas, motivadas e autorizadas pela 

autoridade competente, observadas as manifestações técnicas, jurídicas, orçamentárias ou de controle que 

se mostrarem cabíveis em razão da natureza da alteração. 

19.7.2. A formalização do termo aditivo constitui condição para a execução das prestações decorrentes da 

alteração contratual. 

19.7.3. Excepcionalmente, quando houver necessidade justificada de antecipação dos efeitos da alteração, 

sua formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, observado o art. 132 da Lei nº 

14.133/2021. 

19.7.4. A contratada não poderá executar serviços adicionais ou modificados por iniciativa própria, nem 

com fundamento exclusivamente em comunicação informal, orientação verbal ou entendimento mantido 

com agente da Administração. 

19.7.5. A execução de serviço não previsto ou de quantitativo superior ao contratado dependerá de prévia 

autorização e da observância do procedimento legalmente aplicável, ressalvada exclusivamente a hipótese 

excepcional prevista no subitem 19.7.3. 
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19.8. Das falhas de projeto 

19.8.1. Caso a necessidade de alteração decorra de eventual falha de projeto, a Administração adotará as 

providências previstas no art. 124, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto à apuração da 

responsabilidade técnica e ao eventual ressarcimento de danos, quando cabível. 

19.8.2. A mera necessidade superveniente de adequação ou alteração técnica não caracteriza, por si só, 

falha de projeto, devendo eventual responsabilidade ser apurada de acordo com as circunstâncias 

concretas e mediante o procedimento adequado. 

19.9. Da preservação da responsabilidade da contratada 

19.9.1. A alteração regularmente autorizada pela Administração não exonera a contratada das 

responsabilidades técnicas, legais e contratuais relativas aos serviços por ela executados. 

19.9.2. Sempre que a alteração demandar atualização, complementação ou emissão de registro de 

responsabilidade técnica, caberá à parte responsável providenciá-lo antes da execução da atividade 

correspondente, na forma da legislação profissional aplicável. 

20. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

20.1. Das hipóteses de extinção 

20.1.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021, neste Edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual, mediante procedimento 

formalmente motivado, quando exigível. 

20.1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, dentre outros previstos em lei: 

I – o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, normas editalícias, 

especificações, projetos ou prazos; 

II – o desatendimento das determinações regulares emitidas pela fiscalização, pelo gestor do contrato ou 

pela autoridade competente; 

III – a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que restrinja sua 

capacidade de concluir o objeto; 

IV – a decretação de falência ou de insolvência civil, a dissolução da sociedade ou o falecimento do 

contratado, quando aplicável; 
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V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, que impeçam a execução do contrato; 

VI – razões de interesse público devidamente justificadas pela autoridade competente; 

VII – o descumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz; e 

VIII – as demais situações previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021 que sejam aplicáveis ao caso 

concreto. 

20.2. Do procedimento para extinção 

20.2.1. A extinção fundada em inadimplemento ou em outra circunstância imputável à contratada será 

formalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

20.2.2. A extinção do contrato poderá ocorrer: 

I – por ato unilateral e escrito da Administração, nas hipóteses legalmente admitidas; 

II – consensualmente, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração e sejam 

observados os requisitos legais; ou 

III – por decisão judicial ou, quando juridicamente cabível, arbitral. 

20.2.3. A extinção unilateral e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e formalizadas no respectivo processo administrativo. 

20.2.4. A extinção do contrato não afasta a apuração de eventual responsabilidade administrativa da 

contratada nem a aplicação das sanções cabíveis, quando decorrentes de fatos que caracterizem infração 

administrativa. 

20.3. Do direito da contratada à extinção 

20.3.1. A contratada terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no art. 137, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021, especialmente quando ocorrer: 

I – supressão de serviços pela Administração que acarrete modificação do valor inicial do contrato acima 

do limite legalmente admitido; 

II – suspensão da execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
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III – repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, ressalvadas as hipóteses legais; 

IV – atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, no pagamento devido pela 

Administração; ou 

V – não liberação, pela Administração, nos prazos contratuais, da área, do local ou de outra condição 

indispensável à execução dos serviços quando sua disponibilização constituir obrigação da Contratante. 

20.3.2. Nas hipóteses legalmente previstas, a contratada poderá optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações até a normalização da situação, sem prejuízo de eventual restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, quando cabível. 

20.4. Dos efeitos da extinção imputável à Administração 

20.4.1. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a contratada terá direito, 

observada a comprovação pertinente: 

I – aos pagamentos devidos pelos serviços regularmente executados até a data da extinção; 

II – ao ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados; 

III – ao pagamento dos custos de desmobilização regularmente comprovados; e 

IV – à devolução de eventual garantia prestada, quando cabível. 

20.5. Dos efeitos da extinção unilateral por inadimplemento 

20.5.1. A extinção unilateral determinada pela Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis e observados os limites legais: 

I – assunção imediata do objeto, no estado e local em que se encontrar; 

II – adoção das medidas necessárias à continuidade dos serviços; 

III – execução de eventual garantia contratual ou garantia adicional, na extensão e para as finalidades 

legalmente admitidas; e 

IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração e 

das multas aplicadas. 
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20.5.2. As medidas previstas neste item serão adotadas de forma motivada e proporcional à situação 

verificada, observadas as condições concretas da execução e o interesse público. 

20.6. Dos serviços executados e das obrigações remanescentes 

20.6.1. A extinção do contrato não prejudicará: 

I – o pagamento pelos serviços regularmente executados e aceitos pela Administração, ressalvadas as 

compensações e retenções legalmente cabíveis; 

II – a apuração e o ressarcimento de eventuais danos causados à Administração; 

III – a aplicação de sanções decorrentes de infrações praticadas durante a vigência contratual; 

IV – as obrigações que, por sua natureza, devam subsistir após a extinção, inclusive aquelas relacionadas 

à responsabilidade técnica, garantia dos serviços executados e reparação de vícios ou defeitos, quando 

aplicáveis; e 

V – a análise de eventual direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na forma da 

legislação. 

20.6.2. Por ocasião da extinção, serão realizadas as medições necessárias à identificação dos serviços 

efetivamente executados, dos materiais eventualmente incorporados e das demais obrigações pendentes, 

com a participação da fiscalização quando cabível. 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Das infrações administrativas 

21.1.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, observados o contraditório 

e a ampla defesa, quando praticar qualquer das seguintes infrações: 

I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução contratual; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

21.1.2. A desclassificação de proposta, a inabilitação do licitante ou a ocorrência de outra irregularidade 

no procedimento não importará, por si só, aplicação automática de penalidade, devendo eventual conduta 

passível de responsabilização ser apurada em procedimento próprio, com observância das circunstâncias 

do caso concreto e das garantias previstas em lei. 

21.1.3. O não atendimento de convocação ou diligência somente ensejará responsabilização quando a 

conduta, consideradas as circunstâncias concretas, puder ser enquadrada em alguma das infrações 

previstas na legislação, sem prejuízo dos efeitos processuais próprios da ausência de atendimento no 

procedimento licitatório. 

21.2. Das sanções aplicáveis 

21.2.1. Pela prática das infrações administrativas previstas neste Edital e na legislação poderão ser 

aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; e 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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21.2.2. A aplicação das sanções observará a natureza da infração, sua gravidade e as circunstâncias do 

caso concreto, vedada a imposição automática de penalidade sem a correspondente apuração 

administrativa. 

21.3. Dos critérios para aplicação e dosimetria 

21.3.1. Na escolha e na dosimetria da sanção serão considerados, especialmente: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos causados à Administração Pública; e 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando pertinente, conforme as 

normas e orientações aplicáveis. 

21.3.2. A decisão sancionatória deverá ser motivada, indicando os fatos apurados, seu enquadramento 

jurídico, os elementos considerados na dosimetria e as razões que justificam a penalidade aplicada. 

21.4. Da advertência 

21.4.1. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando o contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato e, consideradas as circunstâncias do caso concreto, não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

21.5. Das multas 

21.5.1. A multa poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 

nº 14.133/2021, observados os percentuais, bases de cálculo, hipóteses de incidência e critérios 

estabelecidos no Termo de Referência e na Minuta Contratual, integrantes deste Edital. 

21.5.2. As multas compensatórias observarão as seguintes hipóteses e faixas: 

I – inexecução parcial sem o grave dano referido no inciso II do art. 155 da Lei nº 14.133/2021: de 0,5% a 

5%; 

II – inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo: de 5% a 15%; 
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III – inexecução total: de 10% a 20%; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame, não manter a proposta sem justificativa 

legalmente admissível ou não celebrar o contrato ou entregar a documentação necessária à contratação, 

quando regularmente convocado: de 0,5% a 10%; 

V – retardamento injustificado enquadrável no art. 155, VII, quando cabível sua punição por multa 

compensatória e sem configuração de inexecução parcial ou total: de 0,5% a 10%; e 

VI – infrações previstas nos incisos VIII a XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, relacionadas a falsidade, 

fraude, comportamento inidôneo, atos destinados a frustrar os objetivos da licitação ou atos lesivos à 

Administração: de 15% a 30%. 

21.5.2.1. Antes da celebração do contrato, a base de cálculo será o valor estimado do lote a que se referir 

a infração. Durante a execução contratual, será considerado o valor atualizado da contratação 

correspondente ao lote afetado. Quando a conduta alcançar ambos os lotes, sua incidência e seus efeitos 

deverão ser individualizados, vedada a duplicação de multa sobre a mesma base pelo mesmo fato. 

21.5.2.2. A definição do percentual dentro da faixa aplicável observará os critérios do item 21.3, mediante 

decisão motivada. Nas hipóteses de inexecução parcial, serão especialmente considerados a proporção e a 

relevância da parcela inadimplida, seus efeitos sobre o aproveitamento do objeto e os prejuízos 

efetivamente causados. 

21.5.2.3. A previsão de multa não afasta a possibilidade de aplicação apenas de advertência nas hipóteses 

legalmente cabíveis. Não serão aplicadas multas compensatórias distintas por enquadramentos que 

representem o mesmo fato infracional. 

21.5.3. O atraso injustificado no cumprimento de prazo contratual sujeitará a contratada à multa moratória 

de 0,5% por dia corrido de atraso, calculada sobre o valor da parcela ou etapa em atraso, limitada a 10% 

da respectiva base de cálculo. 

21.5.3.1. No atraso injustificado do início material dos serviços, a base de cálculo será o valor atualizado 

do respectivo lote, observados o percentual diário e o limite previstos no subitem anterior. 

21.5.4. A multa moratória poderá ser convertida em compensatória nas hipóteses legalmente cabíveis, 

inclusive com extinção unilateral do contrato. Não haverá cobrança cumulativa de multa moratória e 

compensatória pelo mesmo inadimplemento, devendo ser deduzidos da multa compensatória os valores 

de multa moratória já recolhidos ou descontados referentes ao mesmo fato, sem prejuízo das demais 

sanções legalmente cabíveis. 
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21.5.5. As multas poderão ser descontadas de pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

da garantia prestada, quando houver, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas ou judiciais 

necessárias à cobrança de eventual saldo remanescente. 

21.6. Do impedimento de licitar e contratar 

21.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar penalidade 

mais grave, às infrações previstas nos incisos II a VII do subitem 21.1.1. 

21.6.2. A sanção impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que a tiver aplicado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, observado o 

período concretamente fixado na decisão sancionatória. 

21.7. Da declaração de inidoneidade 

21.7.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada às infrações previstas nos 

incisos VIII a XII do subitem 21.1.1, bem como às infrações previstas nos incisos II a VII quando as 

circunstâncias concretas justificarem penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar. 

21.7.2. A sanção prevista neste item impedirá o responsável de licitar ou contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

21.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e competirá à 

autoridade definida na legislação e na regulamentação aplicável à Câmara Municipal de Duas Barras. 

21.8. Do procedimento para aplicação das sanções 

21.8.1. Nenhuma sanção será aplicada sem prévia instauração do procedimento administrativo cabível e 

sem que sejam assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa. 

21.8.2. Na hipótese de aplicação da sanção de multa, será facultada ao interessado defesa no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado de sua intimação. 

21.8.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, na forma do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

21.8.4. Instaurado o processo de responsabilização, o licitante ou contratado será intimado para apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

Pág. 713

000013/2026



 

 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro          

Câmara Municipal de Duas Barras 
 

 

 
 

21.8.5. Havendo deferimento de produção de novas provas ou juntada de provas consideradas 

indispensáveis pela comissão, será assegurado ao interessado prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

apresentação de alegações finais, contado da respectiva intimação. 

21.8.6. Poderão ser indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

21.9. Da cumulação das sanções e da reparação dos danos 

21.9.1. A advertência, o impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade poderão, 

quando cabível, ser aplicados cumulativamente com a multa. 

21.9.2. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação de reparação integral dos danos 

causados à Administração. 

21.9.3. A aplicação de penalidade administrativa não afasta outras responsabilidades civis, 

administrativas ou penais eventualmente decorrentes dos mesmos fatos. 

21.10. Dos recursos contra as sanções 

21.10.1. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

21.10.2. O recurso será dirigido à autoridade que houver proferido a decisão, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o encaminhará à autoridade superior, que decidirá no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.10.3. Da aplicação da declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, a ser 

apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis de seu recebimento. 

21.11. Do registro e da publicidade das sanções 

21.11.1. As sanções aplicadas serão registradas e divulgadas nos sistemas e cadastros legalmente 

exigidos, observadas as competências e os prazos previstos na legislação. 

21.11.2. Os dados relativos às sanções deverão ser informados e mantidos atualizados, quando cabível, no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 

21.12. Da aplicação complementar do Termo de Referência e do contrato 
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21.12.1. As hipóteses específicas de descumprimento contratual, os percentuais e critérios de cálculo das 

multas, os prazos de tolerância, quando houver, e as demais condições necessárias à aplicação das 

penalidades serão disciplinados no Termo de Referência e na Minuta Contratual, que integram este 

Edital. 

21.12.2. Em caso de aplicação de sanção, serão observados conjuntamente este Edital, o Termo de 

Referência, o contrato, a Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação interna aplicável, vedada interpretação 

que reduza as garantias do contraditório e da ampla defesa previstas em lei. 

22. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO 

22.1. Da legitimidade e dos prazos 

22.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

legislação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

22.1.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverá ser encaminhado até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão pública, observadas as regras de contagem de prazos 

previstas neste Edital. 

22.1.3. O decurso do prazo previsto no subitem anterior não impede que a Administração, de ofício, 

corrija eventual ilegalidade, erro material ou inconsistência identificada no Edital ou em seus anexos, 

observadas as consequências legais da eventual alteração. 

22.2. Da forma de apresentação 

22.2.1. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações deverão ser apresentados por meio eletrônico, 

mediante envio para os endereços licitacaocamaraduasbarras@gmail.com 

cmduasbarras@gmail.com, sem prejuízo da utilização de funcionalidade específica disponibilizada 

pelo sistema Compras.gov.br, quando aplicável. 

22.2.2. O pedido deverá identificar suficientemente o interessado e indicar, de forma clara, a disposição 

do Edital ou de seus anexos objeto do questionamento, acompanhada dos respectivos fundamentos. 

22.2.3. Os documentos eventualmente necessários à compreensão ou comprovação das alegações poderão 

ser apresentados em formato eletrônico juntamente com o pedido. 

22.2.4. Para fins de aferição da tempestividade, será considerada a data e o horário de recebimento da 

mensagem no canal eletrônico indicado pela Administração. 
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22.3. Da análise e da resposta 

22.3.1. Caberá ao Pregoeiro responder aos pedidos de esclarecimento e decidir as impugnações, podendo 

requisitar subsídios formais à Equipe de Planejamento, à área técnica, à Procuradoria Jurídica, ao setor 

administrativo ou aos responsáveis pela elaboração dos documentos integrantes da contratação, conforme 

a natureza da matéria suscitada. 

22.3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será proferida no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, contado de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

22.3.3. Quando o questionamento envolver matéria técnica constante dos projetos, planilhas, memoriais, 

especificações ou demais documentos de engenharia, a resposta poderá ser subsidiada por manifestação 

do profissional responsável pela respectiva matéria. 

22.3.4. Quando o questionamento envolver matéria jurídica relevante, poderá ser solicitado 

assessoramento da Procuradoria Jurídica, sem prejuízo da competência do Pregoeiro para condução do 

procedimento. 

22.4. Da divulgação e dos efeitos das respostas 

22.4.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão divulgadas no sistema 

eletrônico utilizado para realização da licitação e no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Duas 

Barras, assegurado acesso aos interessados. 

22.4.2. As respostas divulgadas pela Administração vinculam os participantes e a própria 

Administração, passando a integrar, para fins de interpretação, o conjunto de regras aplicáveis ao 

certame. 

22.4.3. Não será necessário encaminhamento individual da resposta a todos os potenciais licitantes, 

cabendo aos interessados acompanhar as publicações e comunicações realizadas nos meios oficiais 

indicados neste Edital. 

22.5. Dos efeitos da impugnação 

22.5.1. A apresentação de impugnação não suspenderá automaticamente o procedimento licitatório. 

22.5.2. A concessão de efeito suspensivo constitui medida excepcional e dependerá de decisão motivada 

nos autos, quando necessária para preservar a legalidade, a isonomia, a adequada formulação das 

propostas ou a utilidade da decisão a ser proferida. 
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22.5.3. O pedido de esclarecimento igualmente não suspende, por si só, os prazos do certame. 

22.6. Do acolhimento da impugnação e da alteração do Edital 

22.6.1. Acolhida impugnação que demande alteração do Edital ou de seus anexos, a Administração 

promoverá as correções necessárias e dará à modificação a mesma publicidade conferida ao instrumento 

convocatório original. 

22.6.2. Quando a alteração puder comprometer a formulação das propostas ou a participação dos 

interessados, será fixada nova data para abertura da sessão pública, com reabertura do prazo mínimo legal 

aplicável. 

22.6.3. Não será necessária a reabertura integral do prazo quando a alteração, de forma inequívoca, não 

comprometer a formulação das propostas, a preparação dos documentos de habilitação ou a 

competitividade do certame, observada a legislação aplicável e o tratamento isonômico dos interessados. 

22.6.4. A alteração do instrumento convocatório será formalmente registrada nos autos, com identificação 

dos documentos modificados e das respectivas versões atualizadas. 

22.7. Dos esclarecimentos relativos aos documentos técnicos 

22.7.1. Os pedidos de esclarecimento poderão abranger qualquer documento integrante do Edital, 

inclusive Termo de Referência, Projetos Básicos e Executivos, memoriais, planilhas orçamentárias, 

memórias de cálculo, cronogramas físico-financeiros e demais documentos técnicos disponibilizados aos 

licitantes. 

22.7.2. Os esclarecimentos prestados terão por finalidade explicitar ou interpretar as condições já 

estabelecidas no instrumento convocatório e em seus anexos, não podendo ser utilizados para promover 

alteração substancial do objeto ou das condições da contratação sem a correspondente modificação formal 

do Edital. 

22.7.3. Caso a resposta a pedido de esclarecimento revele necessidade de alteração material de qualquer 

documento da contratação, será observado o procedimento previsto no item 22.6. 

23. DAS COMUNICAÇÕES E DA PUBLICIDADE 

23.1. Das comunicações no âmbito do certame 

23.1.1. As comunicações relativas à condução da sessão pública, à fase competitiva, à negociação, ao 

julgamento das propostas, à habilitação, à manifestação de intenção de recorrer e aos demais atos 
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realizados no âmbito do Pregão Eletrônico ocorrerão, preferencialmente e sempre que disponibilizada 

funcionalidade própria, por meio do sistema Compras.gov.br. 

23.1.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes será realizada 

exclusivamente por meio das funcionalidades próprias do sistema eletrônico, ressalvadas as hipóteses 

expressamente admitidas pela legislação ou decorrentes de indisponibilidade oficialmente reconhecida da 

plataforma. 

23.1.3. As mensagens, convocações, solicitações de diligência, avisos de suspensão, informações sobre 

retomada da sessão e demais comunicações inseridas no sistema eletrônico serão consideradas válidas 

para os fins do procedimento licitatório. 

23.1.4. Sempre que a sessão for suspensa para realização de diligência, análise técnica, exame de 

documentação ou outra providência necessária à condução do certame, a data e o horário de sua retomada 

serão comunicados no sistema eletrônico, observado o prazo mínimo previsto na regulamentação 

aplicável quando exigido. 

23.1.5. O licitante deverá acompanhar as operações, mensagens e avisos disponibilizados no sistema 

durante o procedimento, responsabilizando-se pelos efeitos decorrentes de sua inobservância, ressalvadas 

as hipóteses de falha ou indisponibilidade oficialmente reconhecida do sistema. 

23.2. Dos canais administrativos complementares 

23.2.1. Sem prejuízo das comunicações realizadas pelo Compras.gov.br, fica indicado como endereço 

eletrônico institucional para comunicações administrativas relativas ao certame: 

cmduasbarras@gmail.com 

23.2.2. O endereço eletrônico referido no subitem anterior poderá ser utilizado para os atos expressamente 

admitidos neste Edital, inclusive pedidos de esclarecimento, impugnações e outras comunicações 

administrativas que não disponham de funcionalidade própria obrigatória no sistema eletrônico. 

23.2.3. O envio de mensagem por correio eletrônico não substitui ato que, nos termos da legislação, deste 

Edital ou das funcionalidades do Compras.gov.br, deva obrigatoriamente ser praticado no sistema 

eletrônico. 

23.2.4. As comunicações dirigidas individualmente ao licitante, após encerrada a fase eletrônica ou 

quando a utilização do sistema não for tecnicamente cabível, poderão ser realizadas pelo endereço 

eletrônico informado pela empresa em seu cadastro ou em sua proposta. 
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23.2.5. É responsabilidade do licitante manter atualizados e operacionais seus dados cadastrais e meios de 

contato durante todo o procedimento e, caso venha a ser contratado, durante a execução contratual. 

23.3. Da publicidade do Edital e de seus anexos 

23.3.1. O Edital e seus anexos serão divulgados e mantidos, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas — PNCP, assegurado o acesso público e gratuito, e disponibilizados no 

Compras.gov.br, sistema eletrônico utilizado para realização do certame. 

23.3.1.1. Será publicado extrato do Edital no diário oficial utilizado pela Câmara Municipal e em jornal 

diário de grande circulação. 

23.3.2. A Administração poderá realizar divulgações adicionais através da publicação do extrato do edital 

no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Duas Barras e no mural de sua sede. 

23.4. Da publicidade dos atos e decisões do procedimento 

23.4.1. Os atos praticados durante a sessão pública serão registrados e divulgados pelo sistema eletrônico, 

na forma de suas funcionalidades e da regulamentação aplicável. 

23.4.2. As decisões relativas ao julgamento, habilitação, recursos e demais atos relevantes do 

procedimento serão divulgadas pelos meios legalmente cabíveis, sem prejuízo de seu registro nos autos 

do processo administrativo. 

23.4.3. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão divulgadas de forma a 

assegurar seu conhecimento pelos interessados, na forma prevista no capítulo próprio deste Edital. 

23.4.4. Eventual alteração do Edital será divulgada pelos mesmos meios utilizados para sua publicidade 

original, observada a necessidade de reabertura do prazo inicialmente estabelecido quando a modificação 

puder afetar a formulação das propostas. 

23.4.5. A ata da sessão pública será disponibilizada no sistema eletrônico, juntamente com os demais 

registros produzidos pela plataforma. 

23.5. Da publicidade após o encerramento da licitação 

23.5.1. Os atos de adjudicação e homologação serão divulgados na forma da legislação aplicável e 

registrados no processo administrativo. 

23.5.2. O contrato administrativo e os demais atos sujeitos à divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas serão publicados na forma e nos prazos legalmente estabelecidos. 
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23.5.3. A Câmara Municipal assegurará a transparência do procedimento licitatório e da contratação nos 

meios oficiais aplicáveis, observadas as hipóteses legais de sigilo e de proteção de dados. 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. A ata da sessão pública e os demais registros produzidos pelo sistema eletrônico serão 

disponibilizados na forma prevista na legislação aplicável e nas funcionalidades do Compras.gov.br. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização da sessão pública 

na data designada, esta será realizada em nova data e horário divulgados pelos meios oficiais utilizados 

para o certame, observadas as regras do sistema eletrônico e os prazos legalmente aplicáveis. 

24.3. Todas as referências de horário constantes deste Edital, de seus avisos e das comunicações 

realizadas durante a sessão pública observarão o horário oficial de Brasília/DF, salvo indicação expressa 

em sentido diverso. 

24.4. A homologação do procedimento licitatório não gera direito subjetivo à contratação, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24.5. Os licitantes assumem integral responsabilidade pelos custos de elaboração e apresentação de suas 

propostas, documentos e demais providências necessárias à participação no certame, não cabendo à 

Câmara Municipal de Duas Barras qualquer indenização por tais despesas, independentemente do 

resultado da licitação. 

24.6. Da interpretação das normas do certame 

24.6.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas de forma a favorecer a ampliação da 

disputa, a obtenção da proposta mais vantajosa e o aproveitamento dos atos regularmente praticados, 

desde que não sejam comprometidos a isonomia entre os licitantes, a segurança da contratação, a 

vinculação ao instrumento convocatório e o interesse público. 

24.6.2. O desatendimento de exigência meramente formal que não comprometa a compreensão da 

proposta, a aferição da qualificação do licitante ou a segurança do procedimento não implicará, por si só, 

o seu afastamento, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

24.6.3. A aplicação do princípio do formalismo moderado não autoriza o afastamento de requisito 

essencial, a alteração substancial da proposta, a concessão de vantagem indevida ou o tratamento desigual 

entre os licitantes. 

 

Pág. 720

000013/2026



 

 

 

 

 

Estado do Rio de Janeiro          

Câmara Municipal de Duas Barras 
 

 

 
 

24.7. Da contagem dos prazos 

24.7.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, observadas as regras específicas estabelecidas na legislação aplicável. 

24.7.2. Os prazos expressos em dias úteis somente se iniciarão e vencerão em dias de expediente da 

Câmara Municipal de Duas Barras, sem prejuízo das regras próprias do sistema eletrônico e das hipóteses 

em que a legislação disponha de forma diversa. 

24.8. Das diligências e do saneamento 

24.8.1. O Pregoeiro poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar informações 

necessárias à adequada instrução e decisão do procedimento, observados os limites estabelecidos pela Lei 

nº 14.133/2021 e por este Edital. 

24.8.2. Sempre que a questão envolver matéria técnica de engenharia, contábil, jurídica ou de outra 

especialidade, poderá ser solicitado o auxílio da unidade ou do profissional competente, preservada a 

competência decisória do agente responsável pela condução do ato. 

24.8.3. As diligências e o saneamento não poderão ser utilizados para permitir modificação substancial da 

proposta ou para afastar requisito que devesse estar atendido no momento legalmente exigido, ressalvadas 

as hipóteses expressamente admitidas pela legislação. 

24.9. Da integração e interpretação dos documentos da contratação 

24.9.1. Este Edital e seus anexos constituem conjunto documental integrado e deverão ser interpretados 

de forma sistemática e conforme a finalidade própria de cada documento. 

24.9.2. Para fins de interpretação do conjunto documental: 

I – este Edital disciplina especialmente as condições de participação, apresentação de propostas, disputa, 

julgamento, habilitação, recursos e demais procedimentos da licitação; 

II – o Termo de Referência disciplina as condições administrativas e contratuais da contratação e 

complementa as disposições deste Edital; 

III – os Projetos Básicos, Projetos Executivos, memoriais, planilhas, memórias de cálculo, 

composições de BDI, cronogramas e demais documentos de engenharia definem e detalham a solução 

técnica aplicável a cada lote; 
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IV – a Minuta do Contrato Administrativo estabelece as cláusulas que regerão a relação contratual, 

sem prejuízo da vinculação ao Edital, ao Termo de Referência, à documentação técnica e à proposta 

vencedora. 

24.9.3. A descrição sintética de determinado serviço, obrigação ou condição constante deste Edital não 

restringe o conteúdo mais detalhado estabelecido no Termo de Referência ou na documentação técnica, 

quando se tratar de matéria própria desses documentos. 

24.9.4. Na hipótese de aparente divergência, incompatibilidade, omissão ou dúvida relevante entre 

documentos integrantes da contratação, deverá ser adotada interpretação sistemática que preserve a 

finalidade e a coerência do conjunto documental, cabendo à Administração prestar o esclarecimento ou 

promover a adequação necessária. 

24.9.5. Nenhum licitante ou contratado poderá adotar unilateralmente interpretação de aparente 

divergência entre documentos que resulte em redução do objeto, alteração de quantitativos, afastamento 

de especificações ou modificação das demais condições da contratação. 

24.9.6. As referências dos memoriais descritivos à comunicação por e-mail serão interpretadas conforme 

os canais, procedimentos e prazos estabelecidos neste Edital. As disposições desses memoriais sobre 

conferência e correção das medições não afastam o processamento e o pagamento da parcela 

incontroversa no prazo contratual. 

24.10. Dos casos omissos 

24.10.1. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme a 

natureza e o momento do procedimento, observadas a Lei nº 14.133/2021, as normas aplicáveis à 

contratação e os princípios que regem as licitações e os contratos administrativos. 

24.10.2. Quando necessário, a decisão poderá ser precedida de manifestação técnica, jurídica, contábil ou 

de outra unidade competente, conforme a matéria envolvida. 

24.11. Da vinculação 

24.11.1. A participação nesta licitação implica ciência das condições estabelecidas neste Edital e em seus 

anexos, sem prejuízo do direito de impugnação e de formulação de pedidos de esclarecimento nos prazos 

legalmente previstos. 

24.11.2. A proposta final aceita pela Administração vinculará o licitante vencedor e integrará a futura 

contratação juntamente com os demais documentos aplicáveis. 
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24.11.3. A futura contratada deverá observar, durante toda a execução, o Edital, o Termo de Referência, 

os documentos técnicos correspondentes ao lote contratado, sua proposta final e o instrumento contratual. 

24.12. Dos anexos do Edital: 

-ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DA CONTRATAÇÃO. 

-ANEXO I.1 – Documentação Técnica do Lote 01, integrada por: 

• Anexo I.1.1 – Projeto Básico – Lote 01 – Prancha contendo Planta Baixa, Fachada, Cortes e 

Planta de Situação;  

• Anexo I.1.2 – Projeto Executivo – Lote 01;  

• Anexo I.1.3– Memorial Descritivo e Especificações Técnicas – Lote 01;  

• Anexo I.1.4– Planilha Orçamentária – Lote 01;  

• Anexo I.1.5 – Memória de Cálculo – Lote 01;  

• Anexo I.1.6 – Demonstrativo da Composição do BDI – Lote 01;  

• Anexo I.1.7 – Cronograma Físico-Financeiro – Lote 01;  

• Anexo I.1.8 – Projeto 3D e Imagens Renderizadas – Lote 01.  

-ANEXO I.2 – Documentação Técnica do Lote 02, integrada por: 

• Anexo I.2.1 – Projeto Básico – Lote 02 – Prancha contendo Planta Baixa, Fachada, Cortes, 

Planta de Cobertura e Planta de Situação;  

• Anexo I.2.2 – Projeto Executivo – Lote 02 (inclusa nota técnica complementar);  

• Anexo I.2.3 – Memorial Descritivo e Especificações Técnicas – Lote 02;  

• Anexo I.2.4 – Planilha Orçamentária – Lote 02;  

• Anexo I.2.5 – Memória de Cálculo – Lote 02;  

• Anexo I.2.6 – Demonstrativo da Composição do BDI – Lote 02;  

• Anexo I.2.7 – Cronograma Físico-Financeiro – Lote 02;  

• Anexo I.2.8 – Projeto 3D e Imagens Renderizadas – Lote 02.  

- ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL – LOTE 01; 

-ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL – LOTE 02; 

 -ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

-ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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-ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE VISTORIA – SEDE DA CÂMARA E/OU CENTRO 

CULTURAL 

-ANEXO VII - DECLARAÇÃO - OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA – 

SEDE DA CÂMARA E/OU CENTRO CULTURAL 

24.12.1. A representação gráfica de mobiliários, elementos museográficos, expositores, painéis, 

sinalizações ou outros elementos constantes dos projetos somente integrará o objeto desta contratação 

quando houver sua correspondente previsão expressa no Termo de Referência, na planilha orçamentária 

ou nos demais documentos técnicos que definam obrigação da contratada, devendo ser observadas as 

notas e ressalvas constantes das respectivas peças técnicas. 

24.12.2. Todos os anexos disponibilizados juntamente com o Edital deverão ser considerados pelos 

licitantes na elaboração de suas propostas, conforme a natureza e a finalidade de cada documento. 

24.13. Da disponibilização integral do conjunto editalício 

24.13.1. O Edital e seus anexos serão disponibilizados integralmente nos meios de publicidade definidos 

neste instrumento e na legislação aplicável. 

24.13.2. A Administração deverá assegurar que a versão disponibilizada aos interessados corresponda ao 

conjunto documental definitivamente aprovado para publicação. 

24.13.3. Antes da publicação, deverá ser realizada conferência final da correspondência entre as 

referências e numerações constantes do Edital e os arquivos efetivamente disponibilizados como anexos. 

24.14. Do foro 

24.14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Duas Barras/RJ para dirimir as controvérsias decorrentes da 

contratação que não puderem ser solucionadas administrativamente, ressalvadas as hipóteses de 

competência legal diversa. 

24.15. Dos recursos orçamentários 

24.15.1. As despesas decorrentes desta licitação serão custeadas por recursos do Fundo Especial 

da Câmara Municipal de Duas Barras, mediante a dotação orçamentária identificada no item 17.2 

do Termo de Referência e na cláusula quinta da minuta contratual, conforme as Notas de Pré-

Empenho nº 1/2026 e nº 2/2026, correspondentes, respectivamente, aos Lotes 01 e 02. 
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DANNYEL FERNANDES COSTA TOSTES 

Presidente da Câmara Municipal de Duas Barras 

   

Acesse a todos os Anexos do Edital 930417-1/2026 neste Link: 

https://drive.google.com/drive/folders/1aSp_pjrvh7_dg3ATzTGqZq1QxgL9mKKa?usp=drive_link  
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